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1. Introdução 

 

De acordo com os seus Estatutos, o Conselho das Finanças Públicas (CFP) tem 

como missão avaliar de forma independente a coerência, o cumprimento dos 

objetivos definidos e a sustentabilidade das finanças públicas, promovendo 

simultaneamente a sua transparência. 

A Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), aprovada pela Lei n.º 151/2015 de 

11 de setembro, alargou entretanto a missão do CFP, encarregando-o de se 

pronunciar sobre os “objetivos propostos relativamente aos cenários 

macroeconómico e orçamental”, bem como quanto ao “cumprimento da regra 

sobre o saldo orçamental, da regra da despesa da administração central e das 

regras de endividamento das regiões autónomas e das autarquias locais previstas 

nas respetivas leis de financiamento” (n.º 1 do art. 7.º da LEO). 

Desta forma, o CFP contribui para a qualidade da democracia e das decisões de 

política económica, reforçando a credibilidade financeira da República. 

Desde a sua criação, em maio de 2011, no âmbito da 5.ª alteração à Lei de 

Enquadramento Orçamental (artigo 12.º-I) e por iniciativa das autoridades 

políticas nacionais, o CFP procura garantir um trabalho técnico rigoroso. Todas as 

suas análises são publicadas, permitindo habilitar os cidadãos em geral e os 

atores políticos em particular com mais e melhor informação para poderem 

tomar melhores decisões.  

No âmbito das suas atribuições, cabe ao CFP avaliar os cenários 

macroeconómicos adotados pelo Governo e a coerência das projeções 

orçamentais com esses cenários, bem como o cumprimento das regras 

orçamentais estabelecidas e ainda a situação financeira das regiões autónomas e 

das autarquias locais. 

Cabe-lhe também analisar a evolução dos compromissos públicos, 

nomeadamente nas áreas das pensões e da saúde, avaliar o impacto potencial 

das entidades do sector público empresarial na situação consolidada das contas 

públicas e acompanhar a execução orçamental. 

No contexto europeu, a criação do CFP antecedeu a orientação europeia sobre a 

existência nos Estados-Membros de organismos independentes com a missão de 

analisar o cumprimento das regras orçamentais, estabelecida pela Diretiva n.º 

2011/85/UE do Conselho, de 8 de novembro de 2011 (alínea b) do artigo 6.º) . 

No âmbito do reforço das condições de governação económica da área do Euro, 

Portugal e os restantes Estados-Membros da moeda única acordaram com o 

Parlamento Europeu atribuir às instituições orçamentais independentes o poder 

político uma série de competências importantes para robustecer a condução das 

políticas orçamentais nacionais. Estes organismos elaboram ou apreciam a 

plausibilidade e prudência das previsões macroeconómicas em que assentam os 

planos orçamentais nacionais de curto e médio prazos, analisam o cumprimento 

das regras orçamentais numéricas e avaliam o funcionamento dos mecanismos 

https://www.cfp.pt/uploads/canais_ficheiros/lei-54-2011-versao-atualizada.pdf
https://www.cfp.pt/pt/cfp/sobre-o-cfp/missao-e-atribuicoes
https://dre.pt/application/file/70262677
https://dre.pt/application/file/70262677
https://www.cfp.pt/pt/cfp/sobre-o-cfp/historia
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2565&tabela=leis&so_miolo=
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2565&tabela=leis&so_miolo=
https://www.cfp.pt/pt/cfp/sobre-o-cfp/historia
https://www.cfp.pt/pt/cfp/sobre-o-cfp/historia
https://www.cfp.pt/pt/cfp/sobre-o-cfp/missao-e-atribuicoes
https://www.cfp.pt/pt/cfp/sobre-o-cfp/enquadramento-europeu
https://www.dgo.pt/EstatisticasFinancasPublicas/Documents/LegislacaoComunitaria/Directiva_2011-85-UE_ConselhoEuropeu-08_11_2011.pdf
https://www.dgo.pt/EstatisticasFinancasPublicas/Documents/LegislacaoComunitaria/Directiva_2011-85-UE_ConselhoEuropeu-08_11_2011.pdf
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de correção de desvios em relação ao objetivo orçamental de médio prazo 

(artigos 4.º e 5.º do Regulamento UE n.º 473/2013 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 21 de maio de 2013). 

Para garantir a necessária independência, o CFP atua de forma autónoma no 

desempenho das funções que lhe estão cometidas por lei e pelos Estatutos, não 

podendo solicitar nem receber instruções da Assembleia da República, do 

Governo ou de quaisquer outras entidades públicas ou privadas. A independência 

financeira do CFP é assegurada pelo Orçamento do Estado. Também de acordo 

com os Estatutos, o Conselho tem acesso a toda a informação de natureza 

económica e financeira necessária ao cumprimento da sua missão, estando todas 

as entidades públicas obrigadas ao fornecimento atempado de tal informação, e 

aos esclarecimentos adicionais que lhes forem solicitados. 

O CFP torna pública toda a sua informação de gestão através do portal online e 

os membros do Conselho Superior são ouvidos regulamente pela Assembleia da 

República. A atividade do Conselho é também acompanhada pelo presidente do 

Tribunal de Contas e pelo Governador do Banco de Portugal. A divulgação do 

presente Relatório de Atividades, Gestão e Contas, referente ao exercício 

económico de 2019, é também uma forma de prestar contas à sociedade 

portuguesa, facilitando o seu escrutínio sobre a atividade do CFP. 

 

 

 

2. Órgãos do CFP 

 

________________________ 

2.1 Conselho Superior 

O Conselho Superior é o órgão máximo do CFP, sendo responsável pelo 

cumprimento da sua missão, pela prossecução das suas atribuições, pela 

definição do seu plano de atividades e pela aprovação dos regulamentos 

Conselho Superior em 2019.Da esquerda para a direita: Carlos Marinheiro, Miguel St. Aubyn,  

Nazaré da Costa Cabral, Paul De Grauwe, George Kopits. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1547143183291&uri=CELEX:32013R0473
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1547143183291&uri=CELEX:32013R0473
https://www.cfp.pt/pt/cfp/sobre-o-cfp/missao-e-atribuicoes
https://www.cfp.pt/pt/cfp/governacao/informacao-de-gestao
https://www.cfp.pt/pt/cfp/orgaos/conselho-superior
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internos. O Conselho Superior é um órgão colegial, constituído por cinco 

membros – o Presidente, o Vice-Presidente, o Vogal Executivo e dois Vogais Não-

Executivos. Pode integrar até dois membros não nacionais, preferencialmente de 

outros Estados-Membros da União Europeia. O Presidente e o Vogal Executivo 

são obrigatoriamente residentes em Portugal. 

A equipa que se responsabiliza pela condução do CFP, constituindo o respetivo 

Conselho Superior, sofreu uma alteração na sua constituição em 2019 uma vez 

que o mandato da Presidente, Teodora Cardoso, chegou ao seu termo.  

Assim, sob proposta conjunta do Presidente do Tribunal de Contas e do 

Governador do Banco de Portugal, através da Resolução do Conselho de 

Ministros nº 34/2019, Nazaré da Costa Cabral tomou posse como Presidente em 

6 de março, pelo que a equipa do Conselho Superior passou a ter a composição 

constante do Quadro 1. 

 

Quadro 1 — Composição do Conselho Superior 

 

Nome Cargo 

Nazaré da Costa Cabral Presidente 

Paul De Grauwe Vice-Presidente 

Miguel St. Aubyn Vogal Executivo 

Carlos Marinheiro Vogal Não-Executivo 

George Kopits Vogal Não-Executivo 

 

Em concordância com os estatutos, Paul De Grauwe e George Kopits não são 

nacionais nem residem em Portugal, exercendo as suas funções em regime de 

tempo parcial. 

Sob proposta conjunta do Presidente do Tribunal de Contas e do Governador do 

Banco de Portugal, os Vogais Não-Executivos viram os seus mandatos renovados 

em 2014 com efeitos a partir de 22 de dezembro, através da Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 35/2014, de 18 de novembro. 

Sob proposta conjunta do Presidente do Tribunal de Contas e do Governador do 

Banco de Portugal, os atuais Vice-Presidente e Vogal Executivo foram 

designados em 2017 através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 

105/2017, de 19 de julho. 

O Conselho Superior assegura as orientações estratégicas, a gestão corrente e a 

representação institucional. 

 

 

 

https://data.dre.pt/eli/resolconsmin/34/2019/02/15/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/resolconsmin/34/2019/02/15/p/dre/pt/html
https://www.cfp.pt/uploads/fotos_artigos/files/Conselho_Ministros_Resolucao_34_2014.pdf
https://www.cfp.pt/uploads/fotos_artigos/files/Conselho_Ministros_Resolucao_34_2014.pdf
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/107709507/details/maximized?serie=I&day=2017-07-19&date=2017-07-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/107709507/details/maximized?serie=I&day=2017-07-19&date=2017-07-01
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________________________ 

2.2 Outros órgãos do CFP 

Para além do Conselho Superior, são órgãos do CFP a Comissão Executiva e o 

Fiscal Único. 

A Comissão Executiva assegura a gestão corrente do CFP. Integram a Comissão 

Executiva a Presidente do Conselho Superior, o Vogal Executivo e o Diretor dos 

Serviços Técnicos. O cargo de Diretor dos Serviços Técnicos é desempenhado 

pelo Dr. Luís Gomes Centeno.  

O Fiscal Único é o órgão responsável pelo controlo da gestão financeira e 

patrimonial do Conselho das Finanças Públicas e sua legalidade e é 

desempenhado por Pedro José Gomes do Nascimento Barreira, conforme 

despacho n.º 2682/2018, de 15 de março. O Fiscal Único acompanhou e deu 

parecer sobre a estruturação administrativo-financeira da instituição, além de 

exercer as demais competências definidas nos Estatutos.  

 

3. A Atividade do CFP em 2019 

 

Neste capítulo dá-se conta dos serviços prestados pelo CFP ao longo de 2019. 

Para o efeito, são apresentadas as análises escritas, as intervenções públicas dos 

membros do Conselho Superior, as relações com outras instituições, bem como 

a participação em redes internacionais com organismos congéneres. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.cfp.pt/pt/cfp/orgaos/comissao-executiva
https://www.cfp.pt/pt/cfp/orgaos/fiscal-unico
https://dre.pt/application/conteudo/114867218
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________________________ 

3.1 Publicações 

 

Em 2019, o CFP prosseguiu o seu trabalho de análise e escrutínio das contas 

públicas nacionais. As conclusões e análises do CFP são sempre publicadas e 

disponibilizadas na página da internet da organização, perfazendo um total de 

17 publicações durante este ano. As publicações consideradas mais relevantes 

são traduzidas em língua inglesa, sendo a versão traduzida disponibilizada 

algumas semanas após o texto original em português.  

No âmbito das suas competências, o CFP analisou trimestralmente a execução 

orçamental das administrações públicas, em contas nacionais, além de realizar 

uma análise de base anual; avaliou os cenários macroeconómicos subjacentes ao 

Programa de Estabilidade e ao Plano de Esboço Orçamental; examinou os 

documentos de programação orçamental e deu continuidade a uma nova 

coleção iniciada em 2015 sobre a situação e condicionantes de médio prazo das 

finanças públicas em Portugal.  

A análise do processo orçamental concentrou uma parte importante da atenção 

dos técnicos do CFP, o que decorre do facto de, em Portugal, o CFP ser o 

organismo independente com a incumbência de avaliar as previsões 

macroeconómicas subjacentes quer ao Programa de Estabilidade quer ao 

Orçamento do Estado. Estas avaliações são divulgadas no dia em que o Governo 

publica esses documentos de programação orçamental. Cerca de três semanas 

depois, o CFP apresenta a sua análise do conteúdo orçamental daqueles planos, 

com destaque para as comparações com as metas anteriormente anunciadas 

pelo Governo, a coerência com as medidas de política planeadas e a avaliação do 

risco das previsões orçamentais. 

A série “Finanças Públicas: Situação e Condicionantes” entrou no seu quinto ano 

de publicação, registando um crescente interesse por parte do público e dos 

órgãos de comunicação social. Com duas edições anuais (em março e este ano 

Exemplos de publicações do CFP em 2019 

 

https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/situacao-e-condicionantes
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excecionalmente em outubro), trata-se de uma análise prospetiva dos 

desenvolvimentos macroeconómicos e orçamentais expectáveis no período de 

cinco anos num cenário de políticas invariantes.  

A divulgação destas publicações inclui a realização de uma conferência de 

imprensa com a presença dos membros residentes do Conselho Superior do CFP. 

Com esta prática, o CFP coloca-se à disposição dos jornalistas para prestar 

esclarecimentos e responder às questões relacionadas com as suas análises e 

atividade.  

Depois de, em 2018, o CFP ter dado início a duas novas séries de publicações 

regulares, 2019 foi o ano de consolidação desses trabalhos. Em causa está uma 

série de publicações semestral cuja análise incide sobre as contas das autarquias 

locais e outra bianual que se debruça sobre os riscos orçamentais para a 

sustentabilidade das finanças públicas.  

A análise da evolução orçamental das administrações locais é apresentada na 

ótica de caixa e, com esta nova série de publicações regulares, o CFP pretende 

contribuir para a transparência das contas da Administração Local, tal como já se 

procede para o conjunto das Administrações Públicas.  

Por outro lado, a análise bianual aos riscos orçamentais que se colocam à 

sustentabilidade das finanças públicas é um exercício feito com base nas 

projeções macroeconómicas e orçamentais do CFP que, não se destinando a 

prever a evolução das principais variáveis macroeconómicas e orçamentais, 

procura analisar a sua evolução provável na hipótese de manutenção das políticas 

em vigor ou anunciadas com grau de detalhe suficiente para estimar o seu 

impacto. Nesta nova série de publicações, o CFP pretende ampliar o horizonte 

dessa análise com vista a avaliar os impactos sobre a sustentabilidade das 

finanças públicas e, em particular, da dívida pública, procedendo igualmente a 

uma identificação e análise mais extensiva dos fatores e dos riscos que as 

determinam. Esta série será atualizada em 2020, uma vez que tem uma 

frequência bianual. 

Ao longo de 2019 foram ainda divulgados um documento de trabalho sobre a 

projeção do desemprego em Portugal, duas publicações ocasionais sobre os 

sistemas de proteção social e sobre a contratualização com as empresas públicas 

prestadoras de cuidados de saúde. 

O Quadro 2 contém todas as publicações divulgadas pelo CFP em 2019, com 

hiperligação para a página da internet. Na página online do CFP, cada publicação 

é acompanhada de uma folha de cálculo que contém todos os gráficos e quadros 

relativos a cada documento de análise. 

 

 

 

 

http://www.cfp.pt/
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Quadro 2 — Publicações do CFP em 2019 
 

DATA TÍTULO TIPO N.º 

17 de janeiro 
Evolução orçamental das administrações públicas até setembro 

de 2018 
Relatório 1/2019 

31 de janeiro 
O financiamento da Segurança Social: bases de equidade e de 

sustentabilidade 

Publicação 

ocasional 
1/2019 

14 de março Finanças Públicas: Situação e Condicionantes 2019-2023 Relatório 2/2019 

15 de abril 
Parecer sobre as previsões macroeconómicas subjacentes ao 

Programa de Estabilidade 2019-2023 
Parecer 1/2019 

9 maio Análise do Programa de Estabilidade 2019-2023 Relatório 3/2019 

16 de maio Evolução orçamental da administração local em 2018 Relatório 4/2019 

23 de maio Evolução orçamental da Segurança Social e CGA em 2018 Relatório 5/2019 

30 de maio Evolução orçamental das administrações públicas em 2018 Relatório 6/2019 

11 julho 
Evolução orçamental das administrações públicas até março de 

2019 
Relatório 7/2019 

5 de setembro 
Evolução orçamental da Segurança Social e CGA até junho de 

2019 
Relatório 8/2019 

12 de setembro Evolução orçamental da administração local em 2018 Relatório 9/2019 

10 de outubro 
Finanças Públicas: Situação e Condicionantes 2019-2023 

(Atualização) 
Relatório 10/2019 

15 de outubro 
Parecer sobre as previsões macroeconómicas subjacentes ao 

Plano de Esboço Orçamental 2020  
Parecer 2/2019 

31 de outubro Evolução orçamental até junho de 2019 Relatório 11/2019 

14 de novembro 
Forecasting unemployment in Portugal:   A   labour   market flows 

approach  

Working 

paper 
1/2019 

5 de dezembro 
Contratualização com as Empresas Públicas Prestadoras de 

Cuidados de Saúde 
Publicação 

ocasional 
2/2019 

16 de dezembro 
Previsões macroeconómicas subjacentes ao Orçamento do 

Estado para 2020 
Parecer 3/2019 

 

 

 

 

 

https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/execucao-orcamental/evolucao-orcamental-das-administracoes-publicas-ate-setembro-de-2018
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/execucao-orcamental/evolucao-orcamental-das-administracoes-publicas-ate-setembro-de-2018
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/sectores-das-administracoes-publicas/o-financiamento-da-seguranca-social-bases-de-equidade-e-de-sustentabilidade
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/sectores-das-administracoes-publicas/o-financiamento-da-seguranca-social-bases-de-equidade-e-de-sustentabilidade
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/situacao-e-condicionantes/cfp-apresenta-cenario-macro-orcamental-ate-2023-em-politicas-invariantes
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/programa-de-estabilidade/cfp-endossa-previsoes-macroeconomicas-do-pe-2019-para-2019-e-2020
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/programa-de-estabilidade/cfp-endossa-previsoes-macroeconomicas-do-pe-2019-para-2019-e-2020
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/programa-de-estabilidade/cfp-analisa-programa-de-estabilidade-2019-2023
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/sectores-das-administracoes-publicas/saldo-orcamental-dos-municipios-ascende-a-447-m-euro-em-2018
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/sectores-das-administracoes-publicas/seguranca-social-diminui-excedente-orcamental-em-2018-e-cga-aumenta
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/execucao-orcamental/defice-das-administracoes-publicas-recua-para-05-do-pib-em-2018
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/execucao-orcamental/administracoes-publicas-com-excedente-de-04-do-pib-ate-marco
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/execucao-orcamental/administracoes-publicas-com-excedente-de-04-do-pib-ate-marco
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/sectores-das-administracoes-publicas/seguranca-social-e-cga-aumentam-excedentes-na-primeira-metade-de-2019
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/sectores-das-administracoes-publicas/seguranca-social-e-cga-aumentam-excedentes-na-primeira-metade-de-2019
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/sectores-das-administracoes-publicas/saldo-orcamental-dos-municipios-aumenta-282-m-euro-para-669-m-euro-ate-junho
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/situacao-e-condicionantes/cfp-atualiza-cenarios-macroeconomico-e-orcamental-ate-2023-em-politicas-invariantes
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/situacao-e-condicionantes/cfp-atualiza-cenarios-macroeconomico-e-orcamental-ate-2023-em-politicas-invariantes
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/orcamento-do-estado/cfp-endossa-com-reservas-previsoes-macroeconomicas-do-projeto-de-plano-orcamental-para-2020
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/orcamento-do-estado/cfp-endossa-com-reservas-previsoes-macroeconomicas-do-projeto-de-plano-orcamental-para-2020
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/execucao-orcamental/defice-das-administracoes-publicas-reduz-para-08-do-pib-ate-junho
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/outras-publicacoes/cfp-publica-working-paper-sobre-projecao-do-desemprego
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/outras-publicacoes/cfp-publica-working-paper-sobre-projecao-do-desemprego
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/outras-publicacoes/cfp-publica-documento-ocasional-sobre-contratualizacao-com-as-empresas-publicas-prestadoras-de-cuidados-de-saude
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/outras-publicacoes/cfp-publica-documento-ocasional-sobre-contratualizacao-com-as-empresas-publicas-prestadoras-de-cuidados-de-saude
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/orcamento-do-estado/previsoes-macroeconomicas-subjacentes-ao-orcamento-do-estado-para-2020
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/orcamento-do-estado/previsoes-macroeconomicas-subjacentes-ao-orcamento-do-estado-para-2020
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________________________ 

3.2 Intervenções públicas  

O Conselho das Finanças Públicas foi chamado à Assembleia da República pela 

Comissão de Comissão de Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa 

para discutir a sua análise à proposta de Programa de Estabilidade (mais 

informações em Relações Institucionais). 

Ao longo do ano, o CFP foi convidado a intervir em várias conferências e 

seminários sobre matérias relacionadas com a sua missão. A maioria das 

intervenções públicas dos membros do Conselho Superior aconteceram em 

Lisboa, mas ocorreram também noutras cidades do país. O Quadro 3 indica todas 

as intervenções públicas dos membros do Conselho Superior e dos Técnicos do 

CFP em 2019. 

 

Quadro 3 - Intervenções Públicas dos Membros do Conselho Superior e Técnicos em 
2019 

 

Data Evento 
Membro do 

Conselho Superior 
Tema da Intervenção 

20 de fevereiro 

Intervenção na conferência 

“Sistemas de Saúde baseados em 

valor e medição de resultados” em 

Lisboa 

Teodora Cardoso 
Sustentabilidade do SNS 

a longo prazo 

6 de março Tomada de posse da presidente Nazaré da Costa Cabral - 

23 de abril Audição parlamentar do CFP 

Nazaré da Costa Cabral 

Paul De Grauwe 

Miguel St. Aubyn 

Carlos Marinheiro  

Programa de Estabilidade 

2019-2023 

14 de maio 

Seminário “The €ur@20: the 

European Semester and Eurozone 

Governance”, em Lisboa 

Carlos Marinheiro 20 anos do euro 

29 de maio 
Conferência "Gestech (EDU) - Gestão 

do Sistema Educativo", em Lisboa 
Miguel St. Aubyn 

Gestão do sistema 

educativo 

6 de junho 
Conferência “Beyond the future”, 

em Lisboa 
Nazaré da Costa Cabral Futuro do trabalho 

28 de junho 

Conferência “Autoridades de 

auditoria, de supervisão e de 

avaliação – perspetivas, objetivos e 

parcerias”, em Lisboa 

Nazaré da Costa Cabral Vigilância orçamental 

1 de julho 

Colóquio internacional “O controlo 

das finanças públicas: que desafios 

para o século XXI”, em Lisboa 

Nazaré da Costa Cabral 
Controlo do dinheiro 

público 

14 de outubro 
Seminário internacional "Mercados 

de dívida pública – Desafios num 
Nazaré da Costa Cabral 

Sustentabilidade da 

dívida pública 

https://www.cfp.pt/pt/noticias/intervencoes-publicas/teodora-cardoso-participa-em-congresso-da-plataforma-para-o-crescimento-sustentavel
https://www.cfp.pt/pt/noticias/intervencoes-publicas/audicao-parlamentar-do-cfp-sobre-avaliacao-de-endividamento-publico-e-externo-de-portugal
https://www.cfp.pt/pt/noticias/intervencoes-publicas/teodora-cardoso-participa-em-conferencia-sobre-evolucao-do-sistema-bancario-em-coimbra
http://www.gestech-edu.pt/programa/index.html
http://www.gestech-edu.pt/programa/index.html
https://www.tcontas.pt/pt/imprensa/2019/noticia-20190628-01.shtm
https://www.tcontas.pt/pt/imprensa/2019/noticia-20190628-01.shtm
https://www.tcontas.pt/pt/imprensa/2019/noticia-20190628-01.shtm
https://www.igcp.pt/pt/noticias/mercados-de-divida-publica-desafios-num-quadro-de-aprofundamento-da-uem/
https://www.igcp.pt/pt/noticias/mercados-de-divida-publica-desafios-num-quadro-de-aprofundamento-da-uem/
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Data Evento 
Membro do 

Conselho Superior 
Tema da Intervenção 

quadro de aprofundamento da 

UEM", em Lisboa 

num cenário de baixas 

taxas de juro 

21 de outubro 

 IX Congresso Internacional de 

Contabilidade, Custos e Qualidade 

do Gasto no Sector Público, em 

Natal (Brasil) 

Miguel St. Aubyn 

Abordagem orçamental, 

controlo e 

sustentabilidade na 

Administração Pública 

11 de novembro 

Seminário “Sustentabilidade das 

Finanças Públicas e o Papel das 

Instituições Orçamentais 

Independentes” no Porto 

Miguel St. Aubyn Papel das IFI 

14 de novembro 

Colóquio “A despesa pública na 

encruzilhada do século XXI: que 

desafios?”, em Coimbra 

Nazaré da Costa Cabral Despesa pública 

15 de novembro 

Conference on ‘The euro 20 years 

on: the debut, the present and 

aspirations for the future’ 

Nazaré da Costa Cabral 
Integração Monetária e 

Financeira 

2 de dezembro 
Seminário “Qualidade das Finanças 

Públicas em Portugal”, em Lisboa 

Nazaré da Costa Cabral 

Carlos Marinheiro 

Desafios na 

Implementação da LEO 

de 2015 

9 de dezembro 
Conferência “Finanças, Ética, Fraude 

e Corrupção”, em Lisboa 
Nazaré da Costa Cabral 

Ética e Corrupção nas 

Instituições Financeiras 

 

________________________ 

3.3 Relações Institucionais 

O CFP, no âmbito da sua prestação de contas, apresenta-se perante os deputados 

da Assembleia da República para expor os seus relatórios sobre o Programa de 

Estabilidade e sobre o Orçamento do Estado, como é exigido nos Estatutos. Em 

2019, a Proposta de Orçamento do Estado para 2020 foi apresentada mais tarde, 

tendo em conta a mudança de legislatura, o que fez com que a audição 

parlamentar sobre este documento não tivesse ocorrido nesse ano. Assim, o 

Conselho Superior esteve presente numa audição parlamentar na Comissão de 

Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa a 23 de abril sobre o 

Programa de Estabilidade 2019-2020. 

Ao longo de 2019, o CFP manteve reuniões de trabalho com os organismos 

internacionais que acompanham a evolução da economia portuguesa e o 

processo orçamental do país, participou em vários workshops e conferências, 

destacando-se as seguintes: 

• Conferência Internacional do Councils on Economic Policy 2019, que 

decorreu a 20 de junho em Paris (presidente, Nazaré da Costa Cabral) 

• EconPol Europe Conference 2019, Europe’s Competitiveness and the 

Rise of China, que decorreu em Bruxelas a 7 de novembro (vogal 

executivo, Miguel St. Aubyn) 

https://www.igcp.pt/pt/noticias/mercados-de-divida-publica-desafios-num-quadro-de-aprofundamento-da-uem/
https://www.igcp.pt/pt/noticias/mercados-de-divida-publica-desafios-num-quadro-de-aprofundamento-da-uem/
http://congressocq.net/sobre.php
http://congressocq.net/sobre.php
http://congressocq.net/sobre.php
https://www.cfp.pt/pt/noticias/intervencoes-publicas/conselho-superior-e-ouvido-no-parlamento-sobre-programa-de-estabilidade-2019-2023
https://www.cfp.pt/pt/noticias/intervencoes-publicas/conselho-superior-e-ouvido-no-parlamento-sobre-programa-de-estabilidade-2019-2023
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Quanto à presença nos media, em 2019, a presidente cessante do CFP, Teodora 

Cardoso, concedeu duas entrevistas em fevereiro por ocasião do final do seu 

mandato: uma à RTP e outra à TVI e ao Eco. A nova presidente concedeu duas 

entrevistas: uma em maio ao Público e outra ao Dinheiro Vivo e à TSF em outubro. 

Relativamente ao alcance mediático das publicações do CFP e considerando 

apenas os dois dias após cada publicação do CFP, verifica-se que ao longo de 2019 

foram publicadas 1604 notícias sobre ou com referência ao Conselho, o que dá 

uma média de 67 notícias por publicação (dados da PressPower). 

Analisando apenas a semana após cada publicação do CFP, verifica-se que os 

relatórios com maior atenção mediática foram o Situação e Condicionantes de 

setembro e de março, respetivamente. A análise da conta das Administrações 

Públicas de 2017 foi o terceiro relatório que gerou mais notícias com referência 

ao CFP mas coincidiu com a publicação das previsões do FMI, o que aumenta a 

presença mediática do CFP neste período. 

 

________________________ 

3.4 Redes internacionais de instituições orçamentais 

independentes 

O tempo tem-se encarregado de mostrar a utilidade em partilhar experiências, 

dificuldades e soluções e, por isso, existem hoje três redes de colaboração 

internacional entre instituições orçamentais independentes. O CFP participa 

ativamente nos trabalhos de todas. Ao longo de 2019, o CFP participou: 

• No 10.º encontro da EU Network of Independent Fiscal Institutions 

(EUNIFI), em particular num seminário de alto nível sobre 

sustentabilidade da dívida pública, que decorreu em Bruxelas de 23 a 25 

de janeiro (vogal não executivo, Carlos Marinheiro) 

• No 11º Encontro Anual da OECD Network of Parliamentary Budget 

Officials and Independent Fiscal Institutions (PBO-IFIs), em Lisboa, 4 a 5 

de fevereiro.  

• No encontro da Rede Internacional de IFIs, a 27 de junho em Madrid 

(presidente, Nazaré da Costa Cabral, e vogal não executivo, Carlos 

Marinheiro) 

• No 11.º encontro da EUNIFI a 17 de setembro em Bruxelas (vogal não 

executivo, Carlos Marinheiro) 

Merece particular destaque o 11º Encontro Anual da OECD Network of 

Parliamentary Budget Officials and Independent Fiscal Institutions (PBO-IFIs). 

Este encontro foi coorganizado pelo CFP, pela Assembleia da República e pela 

OCDE, tendo decorrido no Palácio de São Bento. Para além da organização do 

evento, o CFP teve uma participação ativa nos trabalhos. A sua presidente, 

Teodora Cardoso, copresidiu aos trabalhos e apresentou uma comunicação na 

sessão sobre a avaliação da OCDE à atividade do CFP. O vice-presidente do CFP, 

https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/perspetivas-economicas-e-orcamentais/financas-publicas-situacao-e-condicionantes-2018-2022-atualizacao
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/perspetivas-economicas-e-orcamentais/financas-publicas-situacao-e-condicionantes-2018-2022
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/execucao-orcamental/analise-da-conta-das-administracoes-publicas-2017
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/execucao-orcamental/analise-da-conta-das-administracoes-publicas-2017
https://www.cfp.pt/pt/noticias/noticias/lisboa-recebe-11-encontro-anual-de-instituicoes-financeiras-independentes-da-ocde
https://www.cfp.pt/pt/noticias/noticias/lisboa-recebe-11-encontro-anual-de-instituicoes-financeiras-independentes-da-ocde
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Paul de Grauwe, fez uma intervenção inaugural sobre os “limites do mercado”. 

Miguel St. Aubyn, vogal executivo, e George Kopits, vogal não executivo, 

participaram numa sessão sobre a evolução futura do enquadramento 

orçamental na União Europeia.   

 

________________________ 

3.5 Outras atividades do CFP 

Em janeiro foi lançado o novo website do CFP, numa iniciativa que procurou 

aumentar a visibilidade do Conselho e disponibilizar informação útil e atualizada 

aos vários stakeholders, nomeadamente instituições nacionais e internacionais, 

jornalistas, estudantes e o público em geral. 

A renovação do website incluiu novas funcionalidades, nomeadamente: 

• O calendário, em que pode consultar as datas previstas para cada 

publicação regular do CFP e verificar se essas datas são provisórias ou se 

estão confirmadas. 

• As caixas, uma nova área do site em que são destacados textos de 

enquadramento sobre temas específicos de finanças públicas e de 

macroeconomia, sendo sempre indicado o relatório em que a caixa foi 

originalmente publicada. 

• O glossário que, sendo um conteúdo que já estava disponível, está agora 

mais acessível e permite uma consulta letra a letra e também uma 

pesquisa livre (basta escrever o termo que procura). O documento 

continua disponível na íntegra para download. 

Em 2019, foi também conhecida a análise da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico (OCDE) ao trabalho do CFP, uma avaliação que foi 

solicitada pelo CFP ainda em 2018, aquando do final do mandato da primeira 

Presidente. Com esta iniciativa, o CFP pretende refletir sobre o seu impacto até 

à data e identificar aspetos que podem ser melhorados para assegurar a sua 

viabilidade no longo prazo. 

O relatório final foi publicado pela OCDE em inglês em fevereiro de 2019 e 

disponibilizado eletronicamente no site da Organização. As conclusões da análise 

foram apresentadas e discutidas na reunião da Rede de Instituições Orçamentais 

Parlamentares (PBO) da OCDE que decorreu em Lisboa, no âmbito do debate em 

curso sobre medidas de governação e métodos de trabalho das Instituições 

Orçamentais Independentes membro e da avaliação destas Instituições e da 

própria Rede.  

Noutra vertente, e com o objetivo de continuamente contribuir para um melhor 

tratamento e compreensão dos temas sobre os quais se debruça, o CFP 

organizou uma formação para jornalistas de Economia sobre finanças públicas e 

Orçamento do Estado. Os objetivos desta formação foram ajudar os jornalistas a 

compreender os conceitos e a interpretá-los corretamente de forma crítica e 

apoiá-los numa melhor compreensão dos relatórios do CFP. 

https://www.cfp.pt/pt/calendario
https://www.cfp.pt/pt/caixas
https://www.cfp.pt/pt/glossario
https://www.cfp.pt/pt/noticias/noticias/conheca-os-resultados-da-analise-da-ocde-ao-cfp
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A iniciativa, que decorreu no auditório da Lusa, envolveu o vogal não executivo 

Carlos Marinheiro e dois técnicos (Jorge Trindade e Amílcar Sousa) e contou com 

a participação de 22 jornalistas. Os jornalistas responderam a um inquérito de 

satisfação no final da formação, tendo feito uma avaliação média de 4 pontos 

numa escala de 1 a 5 (sendo 5 a nota máxima). 

 

4.  Gestão e Contas do CFP em 2019 

O CFP, conforme disposto no artigo 1.º dos seus Estatutos, é dotado de 

autonomia administrativa e financeira e de património próprio, estando sujeito 

ao regime dos serviços e fundos autónomos. 

Nesta secção, referem-se os principais meios que o CFP utilizou durante o ano de 

2019, quer a nível de recursos humanos quer a nível de recursos financeiros. 

 

________________________ 

4.1 Meios utilizados 

4.1.1 Recursos humanos 

No final de 2019, para o desempenho das suas atribuições, o CFP contava com 

dezanove trabalhadores nos serviços técnicos e um técnico de informática 

disponibilizado pela empresa que assegura o funcionamento da infraestrutura 

de informação e comunicações. 

Em 2019, foram recrutados três técnicos de economia e finanças públicas, em 

regime de cedência de interesse público, um técnico de economia e finanças 

públicas e um técnico de comunicação, em regime de contrato individual, tendo 

saído um técnico de comunicação e três técnicos de economia e finanças 

públicas. 

O Quadro 4 descreve os recursos humanos dos Serviços Técnicos do CFP, no final 

de 2019, comparativamente com o ano anterior, com referência ao respetivo 

grupo de pessoal e qualificação académica mais elevada.  
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Quadro 4 – Recursos Humanos 

 

  Situação em 31 de dezembro de 2019 
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Diretor 1 1 - 1 - - - 

Coordenador Administrativo e 

Financeiro 
1 1 - - 1 - - 

Coordenadores Técnicos 3 3 
 

2 1 
  

Técnicos de economia e finanças 

públicas 
8 9 1 7 1 - - 

Técnico de comunicação 1 1 -  - - 1 

Jurista 1 1 - - - 1 - 

Técnicos administrativos e 

financeiros 
3 3 - - - 1 2 

Assistente técnico 0 0 - - - - - 

Total 18 19 1 10 3 2 3 

1 Aprovação em curso de Ensino Superior que exige licenciatura como habilitação de 

acesso e não confere grau académico. 

 

A aquisição de conhecimentos e a melhoria de competências passou a ser uma 

área de interesse permanente a partir de 2014. Todos os trabalhadores foram 

incentivados a empenhar-se neste processo e a instituição adotou um 

regulamento interno relativo à formação e à valorização profissionais. Houve a 

preocupação de conferir proatividade, tanto ao CFP como aos trabalhadores, na 

busca de formações com valor para as atividades do CFP e o currículo dos seus 

profissionais. 

Ao longo do ano, 20 trabalhadores beneficiaram de ações de formação. No seu 

conjunto, estiveram envolvidos em 58 ações, a que corresponderam 1.132 horas 

de formação, com um custo global de 11.397,79€, suportado pela entidade 

empregadora.  
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_______________________ 

4.2 Contas 

4.2.1 Recursos financeiros 

Nos termos estatutários, o CFP é financiado por Receitas Gerais do Orçamento 

do Estado. Nesta sequência, o orçamento do CFP para 2019 faz parte integrante 

da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro. 

A preparação do orçamento do Conselho das Finanças Públicas é da 

responsabilidade do Conselho Superior, estando sujeito a parecer favorável 

emitido conjuntamente pelo Presidente do Tribunal de Contas e pelo 

Governador do Banco de Portugal, de acordo com o estabelecido no artigo 29.º 

dos seus Estatutos. 

O orçamento inicial de receita e despesa do CFP, para 2019, foi de 2.699.850€. 

A dotação do orçamento para 2019 foi inscrita na fonte de financiamento 311 — 

Receitas Gerais, não afetas a projetos cofinanciados, no Programa Orçamental 01 

— Órgãos de Soberania/Encargos Gerais da Nação, conforme descrito Quadro 5, 

que mostra igualmente a desagregação da despesa prevista, de acordo com a 

classificação económica:  

 

Quadro 5 – Orçamento aprovado 
 

ORÇAMENTO DE RECEITA 

CE Receita Designação Dotação 

06.03.01 Transferências Correntes-Administração Central-Estado 2 629 850 € 

10.03.01 Transferências Capital-Administração Central-Estado 70 000 € 

Total 2 699 850 € 

   

   

ORÇAMENTO DE DESPESA 

Agrupamento Económico Dotação 

Despesas com pessoal 1 834 545 € 

Aquisição de bens e serviços 795 305 € 

Aquisição de bens de capital 70 000 € 

Total 2 699 850 € 

   

Ao longo do ano e no âmbito da execução orçamental, foi necessário proceder-

se a alterações orçamentais, resultando a dotação disponível conforme consta 

no Quadro 6 
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Quadro 6 – Orçamento disponível  
 

ORÇAMENTO DE DESPESA 

Designação Orçamento aprovado 
Orçamento disponível (após 

alterações orçamentais) 

Despesas com pessoal 1 834 545 € 1 873 100 € 

Aquisição de bens e serviços 795 305 € 753 250 € 

Aquisição de bens de capital 70 000 € 73 500 € 

Total 2 699 850 € 2 699 850 € 

 

Os dados finais da conta de gerência, encerrada em 28 de abril de 2020, 

permitem estimar em 80,78% a execução da dotação total disponibilizada pelo 

Orçamento do Estado em 2019. 

O Quadro 7 junta mais detalhe à execução orçamental, sendo que a despesa com 

aquisição de bens e serviços foi executada em 51,34% face ao orçamento inicial 

do agrupamento em análise e 54,20% face à dotação disponível, após alterações 

orçamentais. 

A taxa de execução do agrupamento de Aquisição de bens de capital, face ao 

inicialmente previsto, cifrou-se em 56,89%, e 54,18% face à dotação disponível, 

após alterações orçamentais. 

A taxa de execução do agrupamento de despesas com pessoal, face ao 

inicialmente previsto, cifrou-se em 94,46% e 92,52% face à dotação disponível, 

após alterações orçamentai. A referida execução resulta, essencialmente, da 

fixação de pessoal em número menor face ao orçamentado.  

 

Quadro 7 – Decomposição económica da execução orçamental 
 

ORÇAMENTO DE DESPESA 

Agrupamento Económico Dotação 

Despesas com pessoal 1 732 925 € 

Aquisição de bens e serviços 408 286 € 

Aquisição de bens de capital 39 823 € 

Total 2 181 034 € 

 

A despesa com bens e serviços resulta, essencialmente, da utilização das 

instalações físicas. Trata-se da aquisição de serviços de limpeza, comunicações, 

tecnologias de informação e comunicação, bem como do pagamento de rendas. 
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4.2.2 Situação patrimonial 

Foram observadas, genericamente, as disposições do Decreto-Lei n.º 192/2015, 

de 11 de setembro, Sistema de Normalização Contabilística para as 

Administrações Públicas (SNC-AP), na medida do aplicável ao Conselho das 

Finanças Públicas. 

Para efeitos da aplicação pela primeira vez do SNC-AP, foi assegurado o indicado 

no n.º 2 do artigo 14.º, do acima referido Decreto-Lei, no que respeita a: 

➢ Reconhecer todos os ativos e passivos cujo reconhecimento é exigido 

pelas Normas de Contabilidade Pública; 

➢ Reconhecer itens como ativos apenas se os mesmos forem permitidos 

pelas Normas de Contabilidade Pública; 

➢ Reclassificar itens que foram reconhecidos de acordo com o Plano Oficial 

de Contabilidade Pública, ou planos setoriais, numa categoria, mas de 

acordo com as Normas de Contabilidade Pública pertencem a outra 

categoria; 

➢ Aplicar as Normas de Contabilidade Pública na mensuração de todos os 

ativos e passivos reconhecidos.   

Os critérios valorimétricos adotados pelo CFP, previstos, foram os seguintes: 

• O ativo foi mensurado ao custo de aquisição, considerando-se como tal 

a soma do preço de compra com os gastos suportados direta ou 

indiretamente para o colocar no seu estado atual; 

• Por terem uma vida útil limitada, os bens do ativo são sujeitos a 

depreciação sistemática, pelo método das quotas constantes. Para 

efeitos de natureza prática e de materialidade, os bens de reduzido valor 

foram totalmente depreciados no exercício da sua aquisição; 

• Não existem ativos ou passivos respeitantes a moeda estrangeira, pelo 

que não se aplicam os critérios relativos a diferenças de câmbio; 

• Em obediência à base de acréscimo, registaram-se em acréscimos e 

diferimentos, ativos e passivos, os efeitos de rendimentos e ganhos a ser 

reconhecidos em exercícios diferentes daqueles em que ocorrem os 

correspondentes recebimentos ou pagamentos. 

Os movimentos ocorridos nas rubricas do ativo, constantes do balanço e nas 

respetivas amortizações e provisões, encontram-se identificados no Quadro 8. 

 

Quadro 8 –Total de amortizações 
 

MAPA DE AMORTIZAÇÕES 

Rubricas Valor acumulado 

Imobilizações incorpóreas 48 454 € 

Imobilizações corpóreas 560 152 € 

Total 608 606 € 
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Verificou-se a existência de Ativos que, por motivo de inutilização, 

desaparecimento, obsolescência e inoperacionalidade, foram objeto de 

desreconhecimento, de acordo com as orientações previstas na Portaria nº 

671/2000 Cadastro e Inventário dos Bens do Estado (CIBE). 

De acordo com o estabelecido na NCP3 – Ativos Intangíveis, foram reconhecidos 

os ativos intangíveis – Licenças diversas. 

Não existem ativos adquiridos em estado de uso, nem ocorreram quaisquer 

alienações ou transferências durante o exercício. Para os ativos apresentam-se, 

de seguida, os respetivos valores de aquisição e amortização. 

 

Quadro 9 – Valores de aquisição e amortizações do ativo imobilizado 
 

BALANÇO-ATIVO 

ATIVO Ativo Bruto Amortizações Ativo Líquido 

Imobilizações incorpóreas       
Propriedade Ind. E Outros Dir. 60 800 € 48 454 € 12 346 € 

Imobilizações corpóreas       

Equipamento básico 237 254 € 194 142 € 43 112 € 

Equipamento administrativo 40 659 € 32 382 € 8 277 € 

Outras imobilizações corpóreas 360 819 € 333 627 € 27 191 € 

Total 699 532 € 608 606 € 90 926 € 

 

Em cumprimento das normas aplicáveis, foi registado em acréscimo de custos o 

montante relativo a férias e subsídio de férias vencidas em 1 de janeiro de 2020, 

com reporte ao trabalho prestado em 2019. O montante apurado, adicionado 

dos respetivos encargos patronais, foi de 190.396€. 

Não existem dívidas ativas nem passivas respeitantes ao pessoal da entidade. 

A 31 de dezembro de 2019, o CFP não possui qualquer pagamento em atraso. 

Nesta sequência e ao abrigo do Despacho n.º 2.555/2016 de S. Ex.ª o Ministro das 

Finanças, publicado em Diário da República, II.ª Série, de 19 de setembro, o CFP 

assumiu os seguintes compromissos para exercícios futuros: 

• 2020 – 388.202€; 

• 2021 – 64.136€; 

• 2022 – 14.350€. 

 

4.2.3 Contabilidade de Gestão 

 

A gestão eficiente, eficaz e com qualidade imposta no Sistema de Normalização 

Contabilística para as Administrações Públicas, requer informação obtida na Con-

tabilidade de Gestão, permitindo demonstrar de forma clara, simples e objetiva, 
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as práticas de gestão desenvolvidas pelo Conselho das Finanças Públicas, assegu-

rando a continuidade e comparabilidade da informação financeira a prestar, man-

tendo-se a coesão com anos anteriores, e apoiando a gestão adequada dos pro-

cessos internos nas diferentes fases de formação dos custos. 

 

No quadro do Plano de Implementação da nova Lei de Enquadramento Orçamen-

tal (LEO), aprovada em anexo ao Decreto-Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, 

está previsto o desenvolvimento de um modelo de custeio que seja instrumental 

à implementação do modelo de orçamentação por programas. O modelo de cus-

teio e indicadores de desempenho, têm necessariamente impacto na NCP 27, es-

tabelecendo a Norma os princípios para o desenvolvimento de um sistema de 

Contabilidade de Gestão e os requisitos mínimos para a sua apresentação, conte-

údo e divulgação. 

 

A NCP 27 destina-se a produzir informação relevante e analítica sobre custos, e 

sempre que se justifique , sobre rendimentos e resultados, para satisfazer dife-

rentes necessidades de informação, designadamente no processo de elaboração 

de orçamentos, nas funções de planeamento e controlo, e justificando-se para 

um plano de redução de custos, na determinação de preços, tarifas e taxas, no 

apuramento do custo de produção, na mensuração e avaliação de desempenho 

e na fundamentação económica e de decisões de gestão. 

 

A Norma define os diferentes tipos de custos, bem como, os sistemas de custeio. 

 

As características qualitativas da informação, baseiam-se nas características qua-

litativas gerais e nos constrangimentos da informação financeira definidos na Es-

trutura Concetual do SNC-AP (fiabilidade, oportunidade, comparabilidade e 

custo/benefício). 

 

O sistema de custeio ABC (custeio baseado nas atividades) caracteriza-se pela im-

putação dos custos indiretos às atividades desenvolvidas para satisfazer as ne-

cessidades dos cidadãos/clientes, tendo como pressuposto que são as atividades 

que consomem os recursos e não os produtos (ponto 19). 

 

No ponto 20 da NCP 27 são indicadas as etapas principais para implementação 

do sistema ABC, a seguir indicadas: 

 

a) Identificar as atividades (principais e auxiliares) realizadas e que conso-

mem recursos; 

b) Atribuir os custos às atividades; 

c) Identificar os indutores de custo mais indicados para cada atividade que 

devem ser utilizados para imputar os gastos das atividades ao objeto de 

custo final; 

d) Calcular o custo unitário de cada indutor de custo; 

e) Atribuir os custos das atividades aos bens e serviços produzidos (por mul-

tiplicação do custo unitário de cada indutor de custo, pelas quantidades con-

sumidas, por cada bem ou serviço). 
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De acordo com o ponto 34 da NCP 27, deve ser divulgado por cada bem, serviço 

ou atividade final, a seguinte informação: 

 

a) Custos diretos e indiretos de cada bem, serviço e atividade; 

b) Rendimentos diretamente associados aos bens, serviços e atividades (se 

existirem); 

c) Custos totais do exercício económico e custo total acumulado de ativida-

des, produtos ou serviços com duração plurianual, ou não coincidente 

com o exercício económico; 

d) Objetos de custos finais para os quais se determinou o custo total, os 

critérios de imputação dos custos indiretos utilizados e os custos não in-

corporados. 

 

Serviços internos 

 

Quadro 1: Atividades auxiliares e principais 

 

 
 

 

Sistema ABC e serviços internos: não aplicável (não foram definidos previa-

mente os respetivos indutores de custos). 

Repartição dos custos indiretos: não aplicável (não foram definidos previa-

mente os respetivos indutores de custos). 

 

O quadro 2 a seguir apresentado - Resultados por funções, mostra o resultado 

líquido do período, por funções, a partir dos gastos e rendimentos dos serviços 

faturados, e ainda dos rendimentos gerais e dos gastos não incorporados do pe-

ríodo. 

 

ATIVIDADES AUXILIARES ATIVIDADES PRINCIPAIS

Conselho Superior
Assegura as orientações estratégicas, a gestão 

corrente e a representação institucional

Diretor Direção dos serviços técnicos

Coordenador Administrativo

 e Financeiro
Apoio na gestão corrente do CFP

Coordenadores Técnicos Apoio aos técnicos de Economia e Finanças

Técnicos de Economia e Finanças
Elaboração de relatórios e análise das contas 

públicas nacionais

Técnico de Comunicação Outros

Jurista Outros

Técnicos Administrativos e Financeiros Outros
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Pela análise do quadro 2, verifica-se um incremento de 324.308 € em custos dos 

serviços prestados de gastos incorporados, face ao período anterior, o Ano N-1, 

justificado pelo aumento de gastos com pessoal no ano N, assim como, se verifica 

um incremento de transferências e subsídios correntes obtidos em N, justificados 

pela necessidade de fazer face ao aumento de gastos com pessoal e fornecimen-

tos e serviços externos. 

 

Relativamente ao significativo incremento em N de Outros Rendimentos, o 

mesmo justifica-se pela necessidade de proceder a regularização de acréscimo 

referente ao Ano N-1, motivado pela substituição de conta de custos em N, pelo 

cumprimento do disposto na norma técnica nº1/2017, de março de 2018, que 

introduziu alterações à natureza de contas Centrais 63.2.1.1 - Remunerações do 

pessoal - Remuneração base, pelo que existiu a necessidade de criar novas contas 

POCP/SNC-AP e criar/renomear contas centrais do S3CP. As contas POCP 

6421330000, 6421310000 e 6421390000, ou seja, houve necessidade de em N 

regularizar um saldo credor de N-1 no montante de 179.157 €, por contrapartida 

Ano N Ano N-1

RENDIMENTOS DIRETOS (1) 0,00 0,00

Produtos vendidos

Serviços Prestados

GASTOS INCORPORADOS (2) -2 300 881,09 -1 976 573,23

Custos dos Produtos vendidos

Custos dos Serviços prestados -2 300 881,09 -1 976 573,23

RESULTADO BRUTO DO PERÍODO (3) = (1) - (2)

Produtos

Serviços -2 300 881,09 -1 976 573,23

RENDIMENTOS GERAIS (4) 2 350 018,95 2 000 581,88

Impostos e taxas

Transferências e subsídios correntes obtidos 2 162 677,91 2 001 333,53

Rendimentos ambientais

Rendimentos financeiros

Outros rendimentos 187 341,04 -751,65

GASTOS NÃO INCORPORADOS (5) 47 812,06 40 654,19

Gastos operacionais 41 185,63 37 370,66

Transferências e subsídios concedidos

Gastos ambientais

Gastos administrativos

Gastos financeiros

Outros gastos 6 626,43 3 283,53

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO (6=3+4-5) 1 325,80 -16 645,54

QUADRO 2: RESULTADOS POR FUNÇÕES

DATA 31/12/2019
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da conta 7881900000 - OR-Correç Per Ant-Outros.  Ao valor anteriormente refe-

rido, acresce em N, o montante de 8.184 €, referente a imputação dos subsídios 

ao investimento – proveitos diferidos. 

 

Quanto ao incremento em N de Gastos Não Incorporados - Gastos operacionais, 

o mesmo resulta das depreciações ocorridas no período. De referir, no entanto, 

que em N, o CFP adquiriu equipamento informático, o que justifica o aumento 

em depreciações. O incremento em N de Outros gastos, justifica-se pela necessi-

dade de imputar custos de serviços prestados em N-1 a N por contrapartida da 

conta 6881900000 - OG-Correç Per Ant-Outras, no montante de 6.615 € e custos 

de juros de mora, no valor de 11 €, por contrapartida da conta 6889100000 - OG-

Outros-Outros Não Especificados Corrente. 

 

Relativamente às operações do período apurado, de 2019, e para uma melhor 

avaliação quanto aos serviços efetuados pelo CFP, apresenta-se de seguida o Ba-

lanço, Demonstração de Resultados, Demonstração das Alterações no Patrimó-

nio Líquido e Demonstração dos Fluxos de Caixa, tendo como período de compa-

ração 2018. 
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Entidade: 5846 CFP 

Exercício: 2019 

Unidade Monetária: EUR 

Período: 14 

Balanço 

Emissão: 29.05.2020 16:52:32 Página: 1 /  2 

 

 

Rubricas Notas 2019 2018 

ATIVO 
 
 

Ativo não corrente 

Ativos fixos tangíveis 

Propriedades de investimento 

Ativos intangíveis 

Ativos biológicos 

Participações financeiras 

Devedores por emprést. bonif. e sub.reembols. 

Clientes, contribuintes e utentes 

Acionistas/sócios/associados 

Diferimentos 

Outros ativos financeiros 

Ativos por impostos diferidos 

Outras contas a receber 

 

 
 
Ativo corrente 

Inventários 

Ativos biológicos 

Devedores por transfer. e sub. não reembols. 

Devedores por emprést. bonif. e sub.reembols. 

Clientes, contribuintes e utentes 

Estado e outros entes públicos 

Acionistas/sócios/associados 

Outras contas a receber 

Diferimentos 

Ativos financeiros detidos para negociação 

Outros ativos financeiros 

Ativos não correntes detidos para venda 

Caixa e depósitos 

 

Total do Ativo 

 

PATRIMÓNIO LÍQUIDO 
 
 

Património/Capital 

Ações (quotas) próprias 

Outros instrumentos de capital próprio 

Prémios de emissão 

Reservas 

Resultados transitados 

Ajustamentos em ativos financeiros 

Excedentes de revalorização 

Outras variações no património líquido 

Resultado líquido do período 

  

 

 
 
 

78.580,51 

0,00 

12.345,62 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

 

 

 
 
 

92.745,89 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

90.926,13 92.745,89 

 

 

 
0,00 

 

 

 
0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

71.469,12 76.516,83 

15.578,44 13.857,48 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

118.016,75 138.390,91 

205.064,31 228.765,22 

295.990,44 321.511,11 

 
 

 

 

0,00 

 
 

 

 

0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

-16.645,54 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

36.499,91 5.481,78 

1.325,80 -16.645,54 

21.180,17 -11.163,76 
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Entidade: 5846 CFP Unidade Monetária: EUR 

Exercício: 2019 Período: 14 

Demonstração dos resultados por naturezas 
 

 

Rendimentos e Gastos Notas 2019 2018 

Impostos, contribuições e taxas 

Vendas 

Prestações de serviços e concessões 

Transferências e subsídios correntes obtidos 

Rend/Gast. imput.ent.cont.,assoc. e emp.conj. 

Variações nos inventários da produção 

Trabalhos para a própria entidade 

Custo das merc. vend. e das matérias consum. 

Fornecimentos e serviços externos 

Gastos com pessoal 

Transferências e subsídios concedidos 

Prestações sociais 

Imp.de invent.e ativos biol. (perdas/revers.) 

Imparid. de dívidas a receber(perdas/revers.) 

Provisões (aumentos/reduções) 

Imp. invest. não dep./amortiz(perdas/revers.) 

Aumentos/reduções de justo valor 

Outros rendimentos 

Outros gastos 

Res. antes deprec. e gastos de financiamento 

Gastos/reversões de depreciação e amortização 

Imparid. invest. dep./amortiz(perdas/revers.) 

Result. operac(antes de gastos financiamento) 

Juros e rendimentos similares obtidos 

Juros e gastos similares suportados 

Resultado antes de impostos 

Imposto sobre o rendimento 

Resultado líquido do período 

 0,00 

0,00 

0,00 

2.162.677,91 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

-392.836,80 

-1.908.044,29 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

187.341,04 

-6.626,43 

0,00 

0,00 

0,00 

2.001.333,53 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

-468.996,20 

-1.507.577,03 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

-751,65 

-3.283,53 

42.511,43 20.725,12 

-41.185,63 

0,00 

-37.370,66 

0,00 

1.325,80 -16.645,54 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

1.325,80 -16.645,54 

0,00 0,00 

1.325,80 -16.645,54 

 

 

O Responsável:    
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Entidade: 5846 CFP 

Exercício: 2019 

 

 
Demonstração das Alterações no Património Líquido 

Período:14 

 
Unidade Monetária: EUR 

 
 
 

Descrição 

 
 
 

Notas 

Património Líquido atribuído aos detentores do Património Líquido da entidade que controla  
 
 

Interesses 
que não 

controlam 

 
 
 

Total do 
património 

líquido 

 
 

Capital / 
Património 
Subscrito 

 
 

Ações 
(quotas) 
próprias 

 
 

Outros 
instrumentos 

de capital 
próprio 

 
 

Prémios de 
emissão 

 
 

Reservas 

 
 

Resultados 
transitados 

 
 

Ajustamentos 
em ativos 

financeiros 

 
 

Excedentes de 
revalorização 

 
 

Outras 
variações no 
património 

líquido 

 
 

Resultado 
líquido do 
período 

 
 

 
TOTAL 

POSIÇÃO NO ÍNICIO DO PERIODO (1)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.481,78 -16.645,54 -11.163,76 0,00 -11.163,76 

 

ALTERAÇÕES NO PERÍODO 

 
 

0,00 

 
 

0,00 

 
 

0,00 

 
 

0,00 

 
 

0,00 

 
 

0,00 

 
 

0,00 

 
 

0,00 

 
 

0,00 

 
 

0,00 

 
 

0,00 

 
 

0,00 

 
 

0,00 Ajustamentos de transição de ref.contabilístico 

Alterações de políticas contabilísticas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Correção de erros materiais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Diferenças de conv.de demonstrações 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
financeiras  

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 Realização de excedentes de revalorização 

Excedentes de revalorização e resp. variações 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências e subsídios de capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 31.018,13 0,00 31.018,13 0,00 31.018,13 

Outras alt. reconhecidas no Património Líquido 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -16.645,54 0,00 0,00 0,00 16.645,54 0,00 0,00 0,00 

(2) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -16.645,54 0,00 0,00 31.018,13 16.645,54 31.018,13 0,00 31.018,13 

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO (3)  
 
 
 
 
 

0,00 

 
 
 
 
 
 

0,00 

 
 
 
 
 
 

0,00 

 
 
 
 
 
 

0,00 

 
 
 
 
 
 

0,00 

 
 
 
 
 
 

0,00 

 
 
 
 
 
 

0,00 

 
 
 
 
 
 

0,00 

 
 
 
 
 
 

0,00 

1.325,80 1.325,80 0,00 1.325,80 

RESULTADO INTEGRAL (4) = (2)+ (3) 17.971,34 32.343,93 0,00 32.343,93 

 

OPERAÇÃO COM DETENTORES DE 

 
 
 

0,00 

 
 
 

0,00 

 
 
 

0,00 

 
 
 

0,00 

CAPITAL NO PERÍODO 

Subscrições de capital/património 

Subscrições de prémios de emissão 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Entradas para cobertura de perdas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras operações 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

(5) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

POSIÇÃO NO FIM DO PERÍODO (6) = 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -16.645,54 0,00 0,00 36.499,91 1.325,80 21.180,17 0,00 21.180,17 
(1)+(2)+(3)+(5) 
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Demonstração de fluxos de caixa 

 

 
 

 

Atendendo a que o relato orçamental é o mecanismo que permite verificar o 

cumprimento da lei em termos de finanças públicas, sendo a informação orça-

mental crucial para a comparação entre a receita e a despesa orçamentada e exe-

cutada, apresenta-se de seguida a Demonstração de Execução Orçamental da 

Despesa e a Demonstração de Execução Orçamental da Receita do período apu-

rado, de modo a facilitar avaliação da extensão com que foram cumpridos os  

objetivos e esforços financeiros do CFP. 

 

Rubricas Notas Períodos 

2019 2018 

Fluxos de caixa das atividades operacionais    
 

0,00 

0,00 

2.259.670,34 

0,00 

-408.275,18 

-1.732.924,96 

0,00 

0,00 

0,00 

118.470,20 

0,00 

-138.402,21 

 
 

0,00 

0,00 

2.085.520,62 

0,00 

-454.585,03 

-1.491.640,96 

0,00 

0,00 

0,00 

139.294,63 

0,00 

-100.045,22 

Recebimentos de clientes 

Recebimentos de contribuintes 

Recebimentos transferências e subsídios correntes 

Recebimentos de utentes 

Pagamentos a fornecedores 

Pagamentos ao pessoal 

Pagamentos a contribuintes / utentes 

Pagamentos de transferências e subsídios 

Pagamentos de prestações sociais 

Caixa gerada pelas Operações 

Pagamento / recebimento do Imp. sobre rendimento 

Outros recebimentos/pagamentos 

Fluxos de caixa das atividades operacionais (a) 
 

 
Fluxos de caixa das atividades de investimento 

-19.932,01 39.249,41 

  

Pagamentos respeitante a:   

 
-29.293,92 

 

 
-7.579,74 Ativos fixos tangíveis 

Ativos intangíveis -10.528,80 0,00 

Propriedades de Investimento 0,00 0,00 

Investimentos financeiros 0,00 0,00 

Outros ativos 0,00 0,00 

Recebimentos proveniente de:   
Ativos fixos tangíveis 0,00 0,00 

Ativos intangíveis 0,00 0,00 

Propriedades de Investimento 0,00 0,00 

Investimentos financeiros 0,00 0,00 

Outros ativos 0,00 0,00 

Subsídios ao investimento 39.380,57 8.576,95 

Transferências de capital 0,00 0,00 

Juros e rendimentos similares 0,00 0,00 

Dividendos 0,00 0,00 

Fluxos de caixa das atividades de investimento (b) -442,15 997,21 
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Entidade: 5846 CFP 

Exercício: 2019 

 

 
Demonstração de execução orçamental da receita 

Período:14 

 
Unidade Monetária: EUR 

 
Rubrica Descrição 

 
Previsões 
corrigidas 

 

(1) 

 
Receitas por 
cobrar de 
períodos 
anteriores 

(2) 

 
Receitas 
liquidadas 

 

(3) 

 
Liquidações 
anuladas 

 

(4) 

 
Receitas 
cobradas 
brutas 

 

(5) 

Reembolsos e Restituições Receitas cobradas líquidas  
Receitas por 

cobrar no final do 
período 

 

(11) 

 
Grau de execução 

orçamental 

 

(12)= 

(10) / (1) x100 

 

Emitidos 

 

(6) 

 

Pagos 

 

(7) 

 
Períodos 
anteriores 

 

(8) 

 

Período corrente 

 

(9) 

 

Total 

 

(10) = (5) - (7) 

 

Receita corrente 
 
 

2.629.850,00 

 
 

0,00 

 
 

2.259.670,34 

 
 

0,00 

 
 

2.259.670,34 

 
 

0,00 

 
 

0,00 

 
 

0,00 

 
 

2.259.670,34 

 
 

2.259.670,34 

 
 

0,00 

 
 

85,92 R.06.03.01.41.98 CONSELHO DAS FINANÇAS 
PUBLICAS 

            
Receita de capital             

R.10.03.01.41.98 CONSELHO DAS FINANÇAS 70.000,00 0,00 39.380,57 0,00 39.380,57 0,00 0,00 0,00 39.380,57 39.380,57 0,00 56,26 
PÚBLICAS 

Total 2.699.850,00 0,00 2.299.050,91 0,00 2.299.050,91 0,00 0,00 0,00 2.299.050,91 2.299.050,91 0,00 85,15 

 
 

O Responsável:    

 

 

Entidade: 5846 CFP 

Exercício: 2019 

Período:14 

Demonstração de execução orçamental da despesa 

Unidade Monetária: EUR 

Emissão: 29.05.2020 16:48:55 Página: 1 /  2 

 

 

 
Rubrica Descrição 

 

 
Despesas por 

pagar de períodos 

anteriores 
 

(1) 

 

 
Dotações 
corrigidas 

 

(2) 

 

 
Cativos / 
descativos 

 

(3) 

 

 
Cabimentos 

 

 
(4) 

 

 
Compromissos 

 

 
(5) 

 

 
Obrigações 

 

 
(6) 

Despesas pagas líquidas de reposições  

 
Compromissos a 

transitar 

 

(10) = (5)-(6) 

 

 
Obrigações por 

pagar 

 

(11) = (6)-(9) 

 

 
Grau de execução 

orçamental 

 

(12) = (9)/(2)x100 

 
Períodos 

anteriores 
 

(7) 

 
Período corrente 

 

(8) 

 
Total 

 

(9) = (8)+(7) 

 
Despesa corrente 

 

 
 

0,00 

 

 
 

14.760,00 

 

 
 

0,00 

 

 
 

14.760,00 

 

 
 

14.760,00 

 

 
 

14.760,00 

 

 
 

0,00 

 

 
 

14.760,00 

 

 
 

14.760,00 

 

 
 

0,00 

 

 
 

0,00 

 

 
 

100,00 D.01.01.02.00.00 ÓRGÃOS SOCIAIS 

D.01.01.09.00.00 PESSOAL EM QUALQUER 0,00 1.257.419,00 0,00 1.154.270,21 1.154.270,21 1.154.270,21 0,00 1.154.270,21 1.154.270,21 0,00 0,00 91,80 
OUTRA SITUAÇÃO 

            D.01.01.13.00.00 SUBSIDIO DE REFEIÇÃO 0,00 28.275,00 0,00 24.780,15 24.780,15 24.780,15 0,00 24.780,15 24.780,15 0,00 0,00 87,64 

D.01.01.14.SF.00     SUBSIDIO FERIAS 0,00 116.921,00 0,00 116.920,03 116.920,03 116.920,03 0,00 116.920,03 116.920,03 0,00 0,00 100,00 

D.01.01.14.SN.00     SUBSIDIO NATAL 0,00 98.223,00 0,00 97.288,75 97.288,75 97.288,75 0,00 97.288,75 97.288,75 0,00 0,00 99,05 

D.01.02.04.00.00 AJUDAS DE CUSTO 0,00 6.712,00 0,00 5.575,42 5.575,42 5.575,42 0,00 5.575,42 5.575,42 0,00 0,00 83,07 

D.01.02.12.00.00 INDEMINIZAÇÕES 0,00 26.674,00 0,00 26.673,65 26.673,65 26.673,65 0,00 26.673,65 26.673,65 0,00 0,00 100,00 
CESSAÇÃO FUNÇÕES 

            D.01.03.05.A0.A0     CAIXA GERAL DE 0,00 178.278,00 0,00 168.274,06 168.274,06 168.274,06 0,00 156.090,83 156.090,83 0,00 12.183,23 87,55 
APOSENTACOES 

            D.01.03.05.A0.B0     SEGURANCA SOCIAL 8,53 145.404,00 0,00 145.341,96 145.341,96 145.341,96 8,53 136.124,23 136.132,76 0,00 9.209,20 93,62 

D.01.03.10.DO.00    DOENÇA 0,00 434,00 0,00 433,16 433,16 433,16 0,00 433,16 433,16 0,00 0,00 99,81 

D.02.01.02.00.00 COMBUSTÍVEIS E 0,00 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
LUBRIFICANTES 

            D.02.01.08.C0.00     OUTROS 736,40 18.000,00 0,00 6.289,74 6.289,74 6.289,74 736,40 5.553,34 6.289,74 0,00 0,00 34,94 

D.02.01.09.C0.00     OUTROS 0,00 180,00 0,00 66,49 66,49 66,49 0,00 66,49 66,49 0,00 0,00 36,94 

D.02.01.18.00.00 LIVROS E DOCUMENTAÇÃO 0,00 3.346,00 0,00 443,99 443,99 443,99 0,00 443,99 443,99 0,00 0,00 13,27 
TÉCNICA 

            D.02.01.19.00.00 ARTIGOS HONORÍFICOS E 0,00 117,00 0,00 116,85 116,85 116,85 0,00 116,85 116,85 0,00 0,00 99,87 
DECORAÇÃO 

            D.02.01.21.00.00 OUTROS BENS 0,00 4.250,00 0,00 3.471,85 3.471,85 3.471,85 0,00 3.471,85 3.471,85 0,00 0,00 81,69 

D.02.01.21.02.00 FUNDO MANEIO 0,00 750,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D.02.02.01.00.00 ENCARGOS DAS 0,00 6.600,00 0,00 5.019,30 5.019,30 5.019,30 0,00 5.019,30 5.019,30 0,00 0,00 76,05 
INSTALAÇÕES 

            D.02.02.02.00.00 LIMPEZA E HIGIENE 0,00 17.187,00 0,00 16.398,31 16.398,31 16.366,33 0,00 16.366,33 16.366,33 31,98 0,00 95,23 

D.02.02.03.00.00 CONSERVAÇÃO DE BENS 0,00 3.583,00 0,00 3.450,15 3.450,15 3.450,15 0,00 3.450,15 3.450,15 0,00 0,00 96,29 

D.02.02.04.C0.00     OUTROS 0,00 190.178,00 0,00 190.177,40 190.177,40 169.887,20 0,00 169.887,20 169.887,20 20.290,20 0,00 89,33 

D.02.02.09.A0.00     ACESSOS A INTERNET 0,00 1.200,00 0,00 702,19 702,19 604,64 0,00 604,64 604,64 97,55 0,00 50,39 

D.02.02.09.D0.00     COMUNICACOES MOVEIS 0,00 5.408,00 0,00 2.504,24 2.504,24 1.645,92 0,00 1.645,92 1.645,92 858,32 0,00 30,43 

D.02.02.09.F0.00 OUTROS SERVICOS DE 0,00 310,00 0,00 81,50 81,50 81,50 0,00 81,50 81,50 0,00 0,00 26,29 
COMUNICACOES 

            D.02.02.10.00.00 TRANSPORTES 0,00 1.500,00 0,00 851,83 851,83 851,83 0,00 851,83 851,83 0,00 0,00 56,79 

D.02.02.11.00.00 REPRESENTAÇÃO DOS 0,00 2.000,00 0,00 505,00 505,00 505,00 0,00 505,00 505,00 0,00 0,00 25,25 
SERVIÇOS 

            D.02.02.12.B0.00     OUTRAS 0,00 15.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D.02.02.13.00.00 DESLOCAÇÕES E ESTADAS 0,00 51.463,00 0,00 31.011,09 31.011,09 21.786,09 0,00 21.786,09 21.786,09 9.225,00 0,00 42,33 

D.02.02.14.D0.00     OUTROS 0,00 30.445,00 0,00 6.150,00 6.150,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.150,00 0,00 0,00 

D.02.02.15.B0.00     OUTRAS 0,00 20.000,00 0,00 6.646,57 6.646,57 6.646,57 0,00 6.646,57 6.646,57 0,00 0,00 33,23 

D.02.02.16.00.00 SEMINÁRIOS, EXPOSIÇÕES 0,00 64.205,00 0,00 21.916,70 21.916,70 21.916,70 0,00 21.916,70 21.916,70 0,00 0,00 34,14 
E SIMILARES 

            D.02.02.19.A0.A0     IMPRESSORAS/FOTOCOPIA 0,00 4.546,00 0,00 4.544,41 4.544,41 2.663,49 0,00 2.663,49 2.663,49 1.880,92 0,00 58,59 
DORAS/SCANNER 

            D.02.02.19.A0.B0     OUTROS 0,00 1.000,00 0,00 710,26 710,26 710,26 0,00 710,26 710,26 0,00 0,00 71,03 

D.02.02.20.A0.A0     DESENVOLVIMENTO DE 0,00 76.972,00 0,00 20.253,18 20.253,18 20.253,18 0,00 20.253,18 20.253,18 0,00 0,00 26,31 
SOFTWARE 

            D.02.02.20.A0.C0     OUTROS 0,00 71.057,00 0,00 71.056,81 71.056,81 71.056,81 0,00 71.056,81 71.056,81 0,00 0,00 100,00 

D.02.02.20.B0.00     PAGAMENTOS A ESPAP, 0,00 18.881,00 0,00 17.958,00 17.958,00 17.958,00 0,00 17.958,00 17.958,00 0,00 0,00 95,11 
I.P. 
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES, GESTÃO E CONTAS - 2019 

 

 

No âmbito das orientações emanadas pela RPG 2, inclui-se tendências da posição 

financeira, desempenho financeiro, fluxos de caixa e informação Orçamental do 

Conselho das Finanças Públicas, com as alterações que se prevê que ocorram nos 

próximos períodos, pelos mapas previsionais a seguir apresentados. 

 

 

4.2.4 Mapas previsionais 
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES, GESTÃO E CONTAS - 2019 

Balanço Previsional 

 
 

 

31/12/2020 31/12/2019

ATIVO

Ativo não corrente

Ativos fixos tangíveis 73 659,67 78 580,51

Propriedades de investimento

Ativos intangíveis 10 516,10 12 345,62

Ativos biológicos

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis

Acionistas/sócios/associados

Ativos por impostos diferidos

84 175,77 90 926,13

Ativo corrente

Inventários

Ativos biológicos

Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis

Clientes, contribuintes e utentes

Acionistas/sócios/associados

129 558,11 71 469,12

Diferimentos 15 616,84 15 578,44

Ativos financeiros detidos para negociação

Outros ativos financeiros

Ativos não correntes detidos para venda

Caixa e depósitos 100 121,89 118 016,75

245 296,84 205 064,31

Total do ativo 329 472,61 295 990,44

PATRIMÓNIO LÍQUIDO

Património/Capital

Ações (quotas) próprias

Outros instrumentos de capital próprio

Prémios de emissão

Reservas

Resultados transitados 1 325,80 -16 645,54

Ajustamentos em ativos financeiros

Excedentes de revalorização

Outras variações no património líquido 19 738,26 36 499,91

Resultado líquido do período -126 088,44 1 325,80

Dividendos antecipados

Interesses que não controlam

Total do Património Líquido -105 024,38 21 180,17

PASSIVO

Passivo não corrente

Provisões

Financiamentos obtidos

Fornecedores de investimentos

Responsabilidades por benefícios pós-emprego

Passivos por impostos diferidos

Outras contas a pagar

Passivo corrente

Credores por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos

Fornecedores

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes

19 788,00 21 392,43

Acionistas/sócios/associados

Financiamentos obtidos

Fornecedores de investimentos

229 680,00 190 396,03

Diferimentos 39 743,43 63 021,81

Passivos financeiros detidos para negociação

Outros passivos financeiros

289 211,43 274 810,27

Total do Passivo 289 211,43 274 810,27

Total do Património Líquido e Passivo 184 187,05 295 990,44

(1) O euro, admitindo-se, em função da dimensão e exigência de relato, a possibilidade de expressão das quantias em

milhares de euros

Investimentos financeiros

Outros ativos financeiros

Estado e Outros Entes Públicos

Unidade monetária (1)

Outras contas a receber

Estado e outros entes públicos

Outras contas a pagar

SNC-AP
NOTASRUBRICAS
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES, GESTÃO E CONTAS - 2019 

 

Demonstração dos Fluxos de Caixa Previsional 

 

N N+1

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Recebimentos de clientes

Recebimentos de contribuintes

Recebimentos transferências e subsídios correntes 2 259 670,34 2 224 556,78

Recebimentos de utentes

Pagamentos a fornecedores Nota 1 -408 275,18 -382 001,00

Pagamentos ao pessoal -1 732 924,96 -1 742 433,89

Caixa gerada pelas operações 118 470,20 100 121,89

Outros recebimentos/pagamentos -138 402,21 -106 334,79

Fluxos de caixa das actividades operacionais (a) -19 932,01 -6 212,90

Fluxos de caixa das atividades de investimento

Pagamentos respeitantes a:

Ativos fixos tangíveis -29 293,92 -7 355,00

Ativos intangíveis -10 528,80 -2 723,50

Propriedades de investimento

Investimentos financeiros

Outros ativos

Recebimentos provenientes de :

Ativos fixos tangíveis

Ativos intangíveis

Propriedades de investimento

Investimentos financeiros

Outros ativos

Subsídios ao investimento 39 380,57 10 078,50

Transferências de capital

Juros e rendimentos similares

Dividendos

Fluxos de caixa das actividades de investimento (b) -442,15 0,00

Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Recebimentos provenientes de:

Financiamentos obtidos

Realizações de capital e de outros instrumentos de capital

Cobertura de prejuízos

Doações

Outras operações de financiamento

Pagamentos respeitantes a:

Financiamentos obtidos

Juros e gastos similares

Dividendos

Reduções de capital e de outros instrumentos de capital

Outras operações de financiamento

Fluxos de caixa das actividades de financiamento (c)

Variação de caixa e seus equivalentes (a+b+c) -20 374,16 -6 212,90

Efeito das diferenças de câmbio

Caixa e seus equivalentes no início do período 138 390,91 118 016,75

Caixa e seus equivalentes no fim do período 118 016,75 100 121,89

CONCILIAÇÃO ENTRE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES E SALDO DE GERÊNCIA

Caixa e seus equivalentes no início do período 138 390,91 118 016,75

 - Equivalentes a caixa no início do período

 - Variações cambiais de caixa no início do período

 = Saldo da gerência anterior 138 390,91 118 016,75

De execução orçamental

De operações de tesouraria

Caixa e seus equivalentes no fim do período 118 016,75 100 121,89

 - Equivalentes a caixa no início do período

 - Variações cambiais de caixa no início do período

 = Saldo da gerência anterior 118 016,75 100 121,89

De execução orçamental 118 016,75 100 121,89

De operações de tesouraria

(1) O euro, admitindo-se, em função da dimensão e exigência de relato, a possibilidade de expressão das quantias em

milhares de euros

Períodos
NotasRubricas

Unidade monetária (1)



 

  

30 

 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES, GESTÃO E CONTAS - 2019 

 

Demonstração de Resultados por Natureza Previsional 

 
 

 

N N+1

Impostos, contribuições e taxas

Vendas

Prestações de serviços e concessões

Transferências e subsídios correntes obtidos 2 162 677,91 2 234 635,28

Variações nos inventários da produção

Trabalhos para a própria entidade

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas

Fornecimentos e serviços externos Nota 1 -392 836,80 -382 001,00

Gastos com pessoal -1 908 044,29 -1 972 113,89

Transferências e subsídios concedidos

Prestações sociais

Imparidade de inventários (perdas/reversões)

Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões)

Provisões (aumentos/reduções)

Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)

Aumentos/reduções de justo valor

Outros rendimentos e ganhos 187 341,04 32 293,47

Outros gastos e perdas -6 626,43 -7,08

Resultados antes de depreciações e gastos de financiamento 42 511,43 -87 193,22

Gastos/reversões de depreciação e amortização -41 185,63 -38 895,22

Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)

Resultado operacional (antes de gastos de financiamentos) 1 325,80 -126 088,44

Juros e rendimentos similares obtidos

Juros e gastos similares suportados

Resultado antes de impostos 1 325,80 -126 088,44

Imposto sobre o rendimento

Resultado líquido do período 1 325,80 -126 088,44

Resultado líquido do período atribuível a: (2)

Detentores do capital da entidade-mãe

Interesses que não controlam

(1) O euro, admitindo-se, em função da dimensão e exigência de relato, a possibilidade de expressão das quantias em

milhares de euros

(2) Aplicável apenas no caso de contas consolidadas

Unidade monetária (1)

PERÍODOS
NOTASRENDIMENTOS E GASTOS
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES, GESTÃO E CONTAS - 2019 

Orçamento e Plano Orçamental Plurianual 

 

 

Euros

Períodos 

anteriores
Período Soma t+1 t+2 t+3 t+4

Receita corrente 2 085 520,62 2 259 670,34 4 345 190,96 2 224 556,78 2 562 418,84 2 565 923,35 2 579 274,86

R1 Receita fiscal

R11 Impostos diretos

R12 Impostos indiretos

R2 Contribuições para sistemas de proteção social e subsistemas de saúde 

R3 Taxas, multas e outras penalidades

R4 Rendimentos de propriedade

R5 Transferências correntes 2 085 520,62 2 259 670,34 2 224 556,78 2 562 418,84 2 565 923,35 2 579 274,86

R51 Administrações Públicas 2 085 520,62 2 259 670,34 2 224 556,78 2 562 418,84 2 565 923,35 2 579 274,86

R511 Administração Central - Estado 2 084 751,75 2 259 670,34 2 224 556,78 2 562 418,84 2 565 923,35 2 579 274,86

R512 Administração Central - Outras entidades 2 084 751,75 2 259 670,34 2 224 556,78 2 562 418,84 2 565 923,35 2 579 274,86

R513 Segurança Social

R514 Administração Regional

R515 Administração Local

R52 Exterior - EU 768,87

R53 Outras

R6 Venda de bens e serviços

R7 Outras receitas correntes

Receita de capital 8 576,95 39 380,57 47 957,52 10 078,50 12 523,50 10 453,50 9 832,50

R8 Venda de bens de investimento

R9 Transferências de capital 8 576,95 39 380,57 10 078,50 12 523,50 10 453,50 9 832,50

R91 Administrações Públicas 8 576,95 39 380,57 10 078,50 12 523,50 10 453,50 9 832,50

R911 Administração Central - Estado 8 576,95 39 380,57 10 078,50 12 523,50 10 453,50 9 832,50

R912 Administração Central - Outras entidades 8 576,95 39 380,57 10 078,50 12 523,50 10 453,50 9 832,50

R913 Segurança Social

R914 Administração Regional

R915 Administração Local

R92 Exterior - EU

R93 Outras

R10 Outras receitas de capital

R11 Reposição não abatidas aos pagamentos 1,00

Receita efetiva [1] 2 094 098,57 2 299 050,91 2 234 635,28 2 574 942,34 2 576 376,85 2 589 107,36

Receita não efetiva [2]

R12 Receita com ativos financeiros

R13 Receita com passivos financeiros

Receita Total [3]=[1]+[2] 2 094 098,57 2 299 050,91 2 234 635,28 2 574 942,34 2 576 376,85 2 589 107,36

Despesas correntes 1 948 127,92 2 141 211,44 4 089 339,36 2 124 434,89 2 438 089,48 2 415 834,86 2 486 124,86

D1 Despesas com pessoal 1 491 640,96 1 732 924,96 1 742 433,89 1 987 565,36 1 944 599,36 1 994 189,36

D11 Remunerações certas e permanentes 1 237 714,34 1 408 019,14 1 439 704,89 1 632 592,44 1 635 697,44 1 635 697,44

D12 Abonos variáveis ou eventuais 9 314,58 32 249,07 5 697,00 12 420,00 14 900,00 14 490,00

D13 Segurança Social 244 612,04 292 656,75 297 032,00 342 552,92 344 001,92 344 001,92

D2 Aquisição de bens e serviços 454 585,03 408 275,18 382 001,00 450 524,12 471 235,50 491 935,50

D3 Juros e outros encargos

D4 Transferências correntes

D41 Administrações Públicas

D411 Administração Central - Estado

D412 Administração Central - Outras entidades

D413 Segurança Social

D414 Administração Regional

D415 Administração Local

D42 Instituições sem fins lucrativos

D43 Famílias

D44 Outras 

D5 Subsídios

D6 Outras despesas correntes 1 901,93 11,30

Despesa de capital 7 579,74 39 822,72 47 402,46 10 078,50 12 523,50 10 453,50 9 832,50

D7 Investimento 7 579,74 39 822,72 10 078,50 12 523,50 10 453,50 9 832,50

D8 Transferências de capital

D81 Administrações Públicas

D811 Administração Central - Estado

D812 Administração Central - Outras entidades

D813 Segurança Social

D814 Administração Regional

D815 Administração Local

D82 Instituições sem fins lucrativos

D83 Famílias

D84 Outras 

D9 Outras despesas de capital

Despesa efetiva [4] 1 955 707,66 2 181 034,16 2 134 513,39 2 450 612,98 2 426 288,36 2 495 957,36

Despesa não efetiva [5]

D10 Despesa com ativos financeiros

D11 Despesa com passivos financeiros

Despesa total [6]=[4]+[5] 1 955 707,66 2 181 034,16 2 134 513,39 2 450 612,98 2 426 288,36 2 495 957,36

Saldo total [3]-[6] 138 390,91 118 016,75 100 121,89 124 329,36 150 088,49 93 150,00

Saldo global [1]-[4] 138 390,91 118 016,75 100 121,89 124 329,36 150 088,49 93 150,00

Despesa primária 1 955 707,66 2 181 034,16 2 134 513,39 2 450 612,98 2 426 288,36 2 495 957,36

Saldo corrente 137 392,70 118 458,90 100 121,89 124 329,36 150 088,49 93 150,00

Saldo de capital 997,21 -442,15 0,00 0,00 0,00 0,00

Saldo primário 138 389,91 118 016,75 100 121,89 124 329,36 150 088,49 93 150,00

Orçamento t
DesignaçãoRúbrica

Plano orçamental plurianual

1 - Orçamento e Plano Orçamental Plurianual
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No que respeita a riscos e incertezas que se prevê afetem a posição financeira do 

Conselho das Finanças Públicas, o seu desempenho financeiro e os fluxos de caixa 

e considerando que as demonstrações de prestação de contas devem ter conti-

nuação, importa refletir sobre o impacto que a pandemia Covid-19 irá causar nas 

contas futuras, apesar de não se prever uma alteração na  mensuração dos ativos, 

nem vir a sofrer ajustes. 

 

Assim, foi criada uma nova medida na execução do orçamento de 2020, com a 

identificação das despesas/custos decorrentes da pandemia e cujo valor se prevê 

ser de € 7.078,07. 

 

Importa referir que o tipo de custos previstos são: despesas com acessos a ban-

das largas, com vista a garantir que todos os trabalhadores reúnam todas as con-

dições para manterem o teletrabalho e os custos associados às medidas de des-

confinamento previstas no Plano de desconfinamento, aprovado pela Comissão 

Executiva e publicitado no site do CFP. 

 

Acresce que, não se prevê uma alteração nos ativos tangíveis e nas depreciações 

associadas, uma vez que o CFP não parou a sua atividade pelo que, nesta matéria, 

não se prevê qualquer impacto da pandemia do Covid 19, e há, neste caso, uma 

continuidade. 

 

Foram também tidas em conta revisões das estimativas com custos de eletrici-

dade, a substituição de jornais em formato papel por formato digital, não se pre-

vendo assim impactos nos fornecedores. 

 

 

Quadro 3: Resultados por Produtos Vendidos e Serviços Prestados no Período – 

Não aplicável. 

 

Quadro 4: Custos por Atividades ou Funções – Não aplicável 

 

Quadro 5: Gastos de Produção por Produtos e Serviços Finais: Não aplicável 

 

Quadro 6: Rendimentos e Gastos Ambientais – Não aplicável 

 

Quadro 7: Rendimentos Gerais e Gastos Não Incorporados – Não aplicável 

 

 

4.2.5 Indicadores 

 

Atendendo às orientações da RPG 3 as quais incidem sobre informações de de-

sempenho a relatar, em complemento às demonstrações financeiras, tendo 

como propósito a apresentação de informações de desempenho para avaliação 

de extensão, eficiência e eficácia do desempenho da entidade, aferir responsabi-

lidades e tomar decisões. 
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Apresentam-se seguidamente indicadores económico-financeiros e indicadores 

orçamentais em complemento às demonstrações financeira e orçamentais. 

 

Indicadores Económico-Financeiros 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dimensão Indicador

Liquidez Geral 0,75

Liquidez Reduzida 0,75

Liquidez Imediata 0,43

Rentabilidade Operacional do 

Volume de Negócios (ROVN) 0,06

Taxa de Margem Bruta (TMB) N.A

Rentabilidade do Património 

Líquido (RPL) 6,26

Rentabilidade Operacional do Ativo 

(ROA) 0,45

Grau de Rotação do Ativo (GRA) 7,37

Prazo Médio de Inventários (PMI) N.APrazo Médio de Recebimentos 

(PMR) N.A

Prazo Médio de Pagamentos (PMP) 0

Prazo Médio de Pagamentos (PMP) - 

Programa Pagar a Tempo e Horas 0

Autonomia Financeira 0,07

Solvabilidade 0,08

Grau de cobertura dos gastos 

financeiros 0

Endividamento 0,93

Liquidez

Rentabilidade

Atividade

Estrutura 

Financeira
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Indicadores Orçamentais 

 

 
 

 

4.2.6 “Notas explicativas às demonstrações financeiras” 

 

Tendo como objetivo proporcionar informação que seja útil para efeitos de res-

ponsabilização pela prestação de contas e para tomada de decisões, a seguir se 

apresenta “Notas explicativas às demonstrações financeiras” do CFP, fazendo es-

tas parte integrante da presenta prestação de contas. 

 

Nota – O normativo utilizado no ano anterior à primeira aplicação do SNC-AP, 

era o Plano Oficial de Contabilidade Pública, na medida do aplicável ao Conselho 

das Finanças Públicas. 

 

As reconciliações referidas nas alíneas a) a f) são apresentadas nos mapas a seguir 

apresentados: 

Indicador

Grau de Execução Orçamental da 

receita (%) 85,15

Grau de Execução Orçamental da 

despesa (%) 80,78

Indicador de estrutura da receita 

efetiva 100%

Indicador de estrutura da despesa 

efetiva 100%

Saldo Corrente 118458,9

Saldo de Capital -442,15

Saldo Primário 118016,75

Saldo Global 118016,75

Grau de realização das liquidações 100%

Grau de execução das obrigações 100%
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Quadro 1: Reconciliação para o balanço de abertura de acordo com o SNC-AP

RUBRICAS DO BALANÇO

(1)

Valores 

conforme 

normativo 

anterior 

31/12/2017

(2)

Reconhec

imento

(3)

Desreconh

ecimento

(4)

Critério de 

mensuração

(5)

Imparidades

/reversões

(6)

Outros

(7)

Retificações

(8)

Reclassifi

cações

(8)

SNC-AP 

01/01/2018

(10)=(2)+…

+(9)

ATIVO

ATIVO NÃO CORRENTE

Ativos fixos tangíveis 123 008,25 123 008,25

Propriedades de investimento 0,00

Ativos intangíveis 0,00

Ativos biológicos 0,00

Investimentos financeiros 0,00

Devedores por empréstimos bonificados e 

subsídios reembolsáveis 0,00

Acionistas/sócios/associados 0,00

Outros ativos financeiros 0,00

Ativos não correntes detidos para venda 0,00

Ativos por impostos diferidos 0,00

Sub total 123 008,25 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 123 008,25

ATIVO CORRENTE

Inventários 0,00

Ativos biológicos 0,00

Devedores por transferência e subsídios 

não reembolsáveis 0,00

Devedores por empréstimos bonificados e 

subsídios reembolsáveis obtidos 0,00

Clientes, contribuintes e utentes 0,00

Estado e outros entes públicos 0,00

Acionistas/sócios/associados 0,00

Outras contas a receber 103 046,23 103 046,23

Diferimentos 13 827,96 13 827,96

Ativos financeiros detidos para negociação 0,00

Outros ativos financeiros 0,00

Caixa e depósitos 98 144,29 98 144,29

Sub total 215 018,48 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 215 018,48

TOTAL DO ATIVO 338 026,73 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 338 026,73

PATRIMÓNIO LÍQUIDO

Património /capital 0,00

Ações (quotas) próprias 0,00

Outros instrumentos de capital próprio 0,00

Prémios de emissão 0,00

Reservas 0,00

Resultados transitados 0,00

Ajustamentos em ativos financeiros 0,00

Excedentes de revalorização 0,00

Outras variações no património líquido 0,00

Resultado líquido do período 0,00

Dividendos antecipados 0,00

Interesses que não controlam 0,00

TOTAL DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

PASSIVO

PASSIVO NÃO CORRENTE

Provisões 0,00

Financiamentos obtidos 0,00

Fornrcedores de investimentos 0,00

Responsabilidades por benefícios pós-

emprego 0,00

Passivos por impostos diferidos 0,00

Outras contas a pagar 0,00

Sub total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

PASSIVO CORRENTE

Credores por transferência e subsídios não 

reembolsáveis concedidos 0,00

Fornecedores 0,00

Adiantamentos de clientes, contribuintes e 

utentes 0,00

Estado e outros entes públicos 0,00

Acionistas/sócios/associados 0,00

Financiamentos obtidos 0,00

Fornecedores de investimentos 0,00

Outras contas a pagar 200 280,36 200 280,36

Diferimentos 137 746,37 137 746,37

Passivos financeiros detidos para 

negociação 0,00

Outros passivos financeiros 0,00

Sub total 338 026,73 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 338 026,73

TOTAL DO PASSIVO 338 026,73 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 338 026,73

TOTAL DO PAT. LÍQUIDO E DO PASSIVO 338 026,73 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 338 026,73

Nota: Normativo utilizado no ano anterior à primeira aplicação do SNC-AP - POCP
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Quadro 2: Modelo de Balanço para a primeira prestação de contas em SNC-AP

SNC-AP
Normativo 

anterior

31/12/2018 31/12/2017

ATIVO

Ativo não corrente

Ativos fixos tangíveis 92 745,89 123 008,25

Propriedades de investimento

Ativos intangíveis

Ativos biológicos

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis

Acionistas/sócios/associados

Ativos por impostos diferidos

92 745,89 123 008,25

Ativo corrente

Inventários

Ativos biológicos

Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis

Clientes, contribuintes e utentes

Acionistas/sócios/associados

Outras contas a receber 76 516,83 103 046,23

Diferimentos 13 857,48 13 827,96

Ativos financeiros detidos para negociação

Outros ativos financeiros

Ativos não correntes detidos para venda

Caixa e depósitos 138 390,91 98 144,29

228 765,22 215 018,48

Total do ativo 321 511,11 338 026,73

PATRIMÓNIO LÍQUIDO

Património/Capital

Ações (quotas) próprias

Outros instrumentos de capital próprio

Prémios de emissão

Reservas

Resultados transitados

Ajustamentos em ativos financeiros

Excedentes de revalorização

Outras variações no património líquido 5 481,78

Resultado líquido do período -16 645,54

Dividendos antecipados

Interesses que não controlam

Total do Património Líquido -11 163,76 0,00

PASSIVO

Passivo não corrente

Provisões

Financiamentos obtidos

Fornecedores de investimentos

Responsabilidades por benefícios pós-emprego

Passivos por impostos diferidos

Outras contas a pagar

Passivo corrente

Credores por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos

Fornecedores 736,40

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes

8,53

Acionistas/sócios/associados

Financiamentos obtidos

Fornecedores de investimentos

Outras contas a pagar 215 817,90 200 280,36

Diferimentos 116 112,04 137 746,37

Passivos financeiros detidos para negociação

Outros passivos financeiros

332 674,87 338 026,73

Total do Passivo 332 674,87 338 026,73

Total do Património Líquido e Passivo 321 511,11 338 026,73

Estado e outros entes públicos

NOTASRUBRICAS

Investimentos financeiros

Outros ativos financeiros

Estado e Outros Entes Públicos



 

  

37 

 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES, GESTÃO E CONTAS - 2019 

 

 

 

 

 

Quadro 3: Modelo Demonstração de Resultados para primeira prestação contas em SNC_AP

SNC-AP
Normativo

anterior

31/12/2018 31/12/2017

Impostos, contribuições e taxas

Vendas

Prestações de serviços e concessões

Transferências e subsídios correntes obtidos 2 001 333,53 2 076 271,75

Variações nos inventários da produção

Trabalhos para a própria entidade

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas

Fornecimentos e serviços externos -468 996,20 -391 779,43

Gastos com pessoal -1 507 577,03 -1 587 960,15

Transferências e subsídios concedidos

Prestações sociais

Imparidade de inventários (perdas/reversões)

Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões)

Provisões (aumentos/reduções)

Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)

Aumentos/reduções de justo valor

Outros rendimentos e ganhos -751,65 1 910,16

Outros gastos e perdas -3 283,53

Resultados antes de depreciações e gastos de financiamento 20 725,12 98 442,33

Gastos/reversões de depreciação e amortização -37 370,66 -98 442,33

Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)

Resultado operacional (antes de gastos de financiamentos) -16 645,54 0,00

Juros e rendimentos similares obtidos

Juros e gastos similares suportados

Resultado antes de impostos -16 645,54 0,00

Imposto sobre o rendimento

Resultado líquido do período -16 645,54 0,00

Resultado líquido do período atribuível a: (2)

Detentores do capital da entidade-mãe

Interesses que não controlam

NOTASRENDIMENTOS E GASTOS
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Nota 1 – Identificação da entidade, período de relato e referencial contabilístico 

 

1.1 - Identificação da entidade, período de relato 

Alínea a) O Conselho das Finanças Públicas é uma pessoa coletiva de direito 

público, com a natureza de entidade administrativa independente, dotada de 

autonomia administrativa e financeira e de património próprio. 

Alínea b) Morada fiscal em Praça de Alvalade n.º 6-10.º, 1700-036 Lisboa. 

Alínea c) Com a classificação orgânica: Ministério:01-Encargos Gerais do Estado; 

Secretaria:1-Encargos Gerais do Estado-Privativos-SFA; Capítulo:11-Conselho das 

Finanças Públicas; Divisão:01-Conselho das Finanças Públicas. 

Alínea d) O Conselho das Finanças Públicas atua de forma autónoma no 

desempenho das funções que lhe estão cometidas por lei e pelos Estatutos, não 

podendo solicitar nem receber instruções da Assembleia da República, do 

Governo ou de quaisquer outras entidades públicas ou privadas. 

Alínea e) O Conselho das Finanças Públicas foi criado pelo artigo 12.º-I da Lei n.º 

91/2001, de 20 de agosto (Lei de enquadramento orçamental), republicada pela 

Lei n.º 22/2011, de 20 de maio. Os seus estatutos foram aprovados pela Lei n.º 

54/2001, de 19 de outubro, alterada pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro. 

Alínea f) Conselho das Finanças Públicas sito em Praça de Alvalade n.º 6-10.º, 

1700-036 Lisboa. 
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Estrutura organizacional - Organograma: 
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Recursos humanos: 

• Presidente do Conselho Superior; 

• Vice-Presidente do Conselho Superior; 

• Vogal Executivo do Conselho Superior; 

• 2 Vogais Não Executivos do Conselho Superior; 

• Diretor dos Serviços Técnicos; 

• Coordenador Administrativo e Financeiro; 

• 3 Coordenadores Técnicos; 

• 8 Técnicos de economia e finanças públicas; 

• 1 Técnico de comunicação; 

• 1 Técnico Jurista; 

• 3 Técnico Administrativo-Financeiro, um dos técnicos está afeto 

ao secretariado. 

 

Órgãos de gestão, órgãos de fiscalização, órgãos consultivos e outros: 

O conselho superior, a comissão executiva e o fiscal único são órgãos do 

Conselho das Finanças Públicas. 

O conselho superior é um órgão colegial constituído por cinco membros, o 

presidente, o vice-presidente, um vogal executivo e dois vogais não executivos. 

A comissão executiva é composta, por inerência das respetivas funções, pelo 

presidente do conselho superior, pelo vogal executivo e pelo diretor dos serviços 

técnicos do conselho. 

O fiscal único é o órgão responsável pelo controlo da gestão financeira e 

patrimonial do conselho e sua legalidade. 

O Conselho das Finanças Públicas avalia os cenários macroeconómicos adotados 

pelo Governo e a consistência das projeções orçamentais com esses cenários; 

avalia o cumprimento das regras orçamentais estabelecidas; analisa a dinâmica 

da dívida pública e a evolução da sua sustentabilidade; analisa a dinâmica de 

evolução dos compromissos existentes, com particular incidência nos sistemas 

de pensões e saúde e nas parcerias público-privadas e concessões, incluindo a 

avaliação das suas implicações na sustentabilidade das finanças públicas; avalia a 

situação financeira das regiões autónomas e das autarquias locais; avalia a 

situação económica e financeira das entidades do sector público empresarial e o 
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seu potencial impacto sobre a situação consolidada das contas públicas e sua 

sustentabilidade; analisa a despesa fiscal; acompanha a execução orçamental. 

 

1.2 - Referencial Contabilístico e demonstrações financeiras 

Alínea a) “As demonstrações financeiras foram preparadas com base nos registos 

contabilísticos mantidos em conformidade com o Sistema de Normalização 

Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, e foram aplicados os requisitos das Normas 

de Contabilidade Pública (NCP) relevantes para a entidade.” 

 

Alíneas (d) e (e) Desagregação dos valores inscritos na rúbrica de caixa e em 

depósitos bancários. 

 

O total de caixa e depósitos respeita a saldo de gerência do período N a devolver. 

 

Nota 2 – Principais políticas contabilísticas, alterações nas estimativas 

contabilísticas e erros 

 

2.1 - Bases de mensuração usadas na preparação das demonstrações financeiras 

As bases de mensuração usadas na preparação das demonstrações financeiras do 

CFP, foram as seguintes: 

Quadro 1 - Desagregação de caixa e depósitos

Conta

Caixa 0,00

Depósitos à ordem 118 016,75

Depósitos à ordem no Tesouro 118 016,75

Depósitos bancários à ordem 0,00

Depósitos a prazo 0,00

Depósitos consignados 0,00

Depósitos de garantias e cauções 0,00

Total de caixa e depósitos 118 016,75

 Euros
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➢ O ativo foi mensurado ao custo de aquisição, considerando-se como tal 

a soma do preço de compra com os gastos suportados direta ou 

indiretamente para o colocar no seu estado atual; 

➢ Por terem uma vida útil limitada, os bens do ativo são sujeitos a 

depreciação sistemática, pelo método das quotas constantes. Para 

efeitos de natureza prática e de materialidade, os bens de reduzido valor 

foram totalmente depreciados no exercício da sua aquisição; 

➢ Não existem ativos ou passivos respeitantes a moeda estrangeira, pelo 

que não se aplicam os critérios relativos a diferenças de câmbio; 

Em obediência à base de acréscimo, registaram-se em acréscimos e diferimentos, 

ativos e passivos, os efeitos de rendimentos e ganhos a ser reconhecidos em 

exercícios diferentes daqueles em que ocorrem os correspondentes 

recebimentos ou pagamentos 

2.2 – Outras políticas contabilísticas relevantes. 

Não aplicável. 

2.3 – Julgamentos (excetuando os que envolvem estimativas) que o órgão de 

gestão fez no processo de aplicação das políticas contabilísticas e que tiveram 

maior impacte nas quantias reconhecidas nas demonstrações financeiras. 

Não aplicável. 

2.4 – Principais pressupostos relativos ao futuro (envolvendo risco significativo 

de provocar ajustamento material nas quantias escrituradas de ativos e passivos 

durante o ano financeiro seguinte). 

Não aplicável.  

2.5 – Quando a aplicação inicial de uma NCP tiver efeitos no período corrente ou 

em qualquer período anterior, ou puder ter tais efeitos mas é impraticável 

determinar a quantia do ajustamento, ou puder ter efeitos em períodos futuros, 

uma entidade deve divulgar (alíneas a) a h). 

Não aplicável. 

2.6 – Principais fontes de incerteza das estimativas (envolvendo risco significativo 

de provocar ajustamento material nas quantias escrituradas de ativos e passivos 

durante o ano financeiro seguinte). 

Não aplicável. 

2.7 – Alterações em estimativas contabilísticas com efeito no período corrente 

ou que se espera que tenham efeito em períodos futuros. 

Não aplicável. 

2.8 – Erros materiais de períodos anteriores. 

Não aplicável. 

 

Nota 3 – Ativos intangíveis 
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3.1 

Alínea a) As vidas úteis ou as taxas de amortização usadas estão de acordo com o 

Classificador Complementar 2 – Cadastro e vidas úteis dos ativos fixos tangíveis, 

intangíveis e propriedades de investimento. 

Alínea b) O método de amortização usado para ativos intangíveis é o método em 

linha reta. 

Alínea c) A quantia bruta escriturada e qualquer amortização acumulada 

(agregada com perdas por imparidade acumuladas) no início e no final do 

período, apresenta-se no Quadro 3.1 de seguida: 

 

 

 

Alínea d) No que se refere à quantia de «Gastos/reversões de depreciação e 

amortização» da Demonstração dos Resultados por naturezas, a parte que 

respeita a ativos intangíveis no período é de 3.256,09 €, não correspondendo à 

coluna 8 do Quadro 3.2, amortizações do período, por motivo de terem sido 

reconhecidos no período os ativos intangíveis do CFP. 

Alínea e) Uma reconciliação da quantia escriturada no início e no final do período, 

que se apresenta no Quadro 3.2 a seguir. 

 

Quadro 3.1 AI – Variação amortizações e perdas imparidade acumuladas

Ativos intangíveis de domínio público, 

património histórico, artístico e 

cultural

Goodwill

Projetos de desenvolvimento

Programas de computador e sistemas 

de informação 60 799,88 48 454,26 12 345,62

Propriedade industrial e intelectual

Outros

Ativos intangíveis em curso

Total 60 799,88 48 454,26 12 345,62

Amort.

Acumul. 

Final 

(7)

Perdas 

Imparid.A

c. Final

 (8)

Quantia 

Escrit.Final 

(9)=6-7-8

Rúbricas 

(1)

Quantia 

Bruta 

Início

 (2)

Amort.

Acumul

. Início 

(3)

Perdas 

Imparid.A

c. Início

 (4)

Quantia 

Escrit.Iníci

o

(5)=2-3-4

Quantia 

Bruta 

Final 

(6)
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3.2 – Não aplicável 

3.3 – Não aplicável 

 

Nota 4 – Acordos de concessão de serviços: concedente 

Não aplicável 

 

Nota 5 – Ativos fixos tangíveis 

5.1 

Alínea a) Os ativos fixos tangíveis foram mensurados ao custo de aquisição, 

considerando-se como tal a soma do preço de compra com os gastos suportados 

direta ou indiretamente para os colocar no seu estado atual. 

Alínea b) Por terem uma vida útil limitada, os bens do ativo são sujeitos a 

depreciação sistemática, pelo método das quotas constantes. 

Alínea c) As vidas úteis ou as taxas de amortização usadas estão de acordo com o 

Classificador Complementar 2 – Cadastro e vidas úteis dos ativos fixos tangíveis, 

intangíveis e propriedades de investimento. 

Alínea d) A quantia escriturada bruta e a depreciação acumulada (agregada com 

as perdas de imparidade acumuladas) no início e no final do período, e (e) uma 

reconciliação da quantia escriturada no início e no fim do período, apresentam-

se nos Quadros 5.1 e 5.2 de seguida: 

Quadro 3.2 -  Ativos Intangíveis -  Quantia escriturada e variações no período

Quantia 

Escriturad

a Inicial

(2)

   

Adições

(3)

Transf. 

Internas à 

Entidade

(4)

Revaloriz

ações

(5)

Rev. de 

Perdas 

por 

Imparid.

(6)

Perdas 

por 

Imparida

de

(7)

Amortiz

ações do 

periodo

(8)

Diferenç

as 

cambiais

(9)

Diminuiç

ões

(10)

Intern

as

(2)

    

Compra

(3)

Cessã

o

(4)

Transf. 

ou 

Troca

(5)

Doa/Her/

Leg/Per 

Favor 

Estado

(6)

Dação 

em 

Pagame

nto

(7)

Locação 

Finance

ira

(8)

Fusão, 

cisão, 

reestru

t.

(9)

Outra

s

(10)

Alienaçã

o a tit. 

Oneros

o

(2)

Transf. 

ou 

Troca

(3)

Fusão, 

cisão, 

reestrut.

(4)

Outra

s

(5)

Ativos intangíveis de 

domínio público, 

património histórico, 

artístico e cultural

Goodwill

Projetos de 

desenvolvimento

Programas de 

computador e 

sistemas de 

informação 10528,8 50271,08 -48454 12345,62 10528,8 10528,8

Propriedade 

industrial e 

intelectual

Outros

Ativos intangíveis em 

curso

Total 10528,8 50271,08 -48454 12345,62 10528,8 10528,8

Diminuições
Total

(6)=(2

)+(3)+(

4)+(5)

Rúbrica

(1)

Quantia 

Escriturada 

Final

(11)=(2)+(3)+(

4)+(5)+(6)+(7)+

(8)+(9)+(10)

Variações no período Adições  Total

(11)=(2)+

(3)+(4)+(

5)+(6)+(7

)+(8)+(9)

+(10)



 

  

45 

 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES, GESTÃO E CONTAS - 2019 

 

 

 

Q5.1 AFT – Variação depreciações e perdas imparidade acumuladas

Quantia 

Bruta 

Início

 (2)

Deprec.Ac

umul. 

Início 

(3)

Perdas 

Imparid.

Ac. Início

 (4)

Quantia 

Escrit.Iníci

o

(5)=2-3-4

Quantia 

Bruta Final 

(6)

Deprec.Ac

umul. Final 

(7)

Perdas 

Imparid.

Ac. Final

 (8)

Quantia 

Escrit.Final 

(9)=6-7-8

Bens de domínio público, património histórico, 

artístico e cultural

Terrenos e recursos naturais

Edifícios e outras construções

Infraestruturas

Património histórico, artístico e cultural

Óutros bens de domínio público em curso

Ativos fixos em concessão

Terrenos e recursos naturais

Edifícios e outras construções

Infraestruturas

Património histórico, artístico e cultural

Ativos fixos em concessão em curso

Outros ativos fixos tangíveis

Terrenos e recursos naturais

Edifícios e outras construções

Equipamento básico 238 183,50 194 367,24 43 816,26 237 254,19 194 141,86 43 112,33

Equipamento de transporte

Equipamento administrativo 61 513,16 41 827,79 19 685,37 40 659,14 32 382,43 8 276,71

Equipamentos biológicos

Outros 360 818,84 331 574,58 29 244,26 360 818,84 333 627,37 27 191,47

Ativos fixos tangíveis em curso

660 515,50 567 769,61 92 745,89 638 732,17 560 151,66 78 580,51

Total 660 515,50 567 769,61 92 745,89 638 732,17 560 151,66 78 580,51

Início do período Final do período

Rúbricas (1)
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De assinalar o montante de 50.271,08 €, da coluna 4, se refere a transferências 

internas de ativos da entidade, que foram objeto de reclassificação, entre ativos 

em curso e ativos concluídos, para ativos intangíveis, por se tratar de Licenças 

diversas e Software de vencimentos, foram os mesmos reconhecidos de acordo 

com a NCP 3 – Ativos Intangíveis. 

O montante referente a diminuições de 349,32 €, coluna 10, respeita a 

desreconhecimento em N, de quatro extensões de garantias, adquiridas no 

momento de compra de quatro computadores HP 8300E AiO i53470 500G 4.0G 

39 PC Intel Core i5-347, no ano de 2013, com valor unitário de aquisição de € 

87,33 (oitenta e sete euros e trinta e três cêntimos), com período de vida útil 

estimado em quatro anos, encontrando-se assim expiradas e não se esperando 

benefícios económicos futuros ou potencial de serviço de uso. 

 

5.2 – Não aplicável. 

5.3 – Não aplicável. 

5.4 – Não aplicável. 

5.5 – Não aplicável. 

5.6 – Não aplicável. 

 

Nota 6 – Locações 

Quadro 5.2 - Ativos fixos tangíveis - quantia escriturada e variações no período

   Adições

(3)

Transf. 

Internas à 

Entidade

(4)

Reval

orizaç

ões

(5)

Rev. de 

Perdas 

por 

Imparid.

(6)

Perdas 

por 

Impari

dade

(7)

Deprecia

ções do 

periodo

(8)

Difere

nças 

cambia

is

(9)

Diminui

ções

(10)

Inter

nas

(2)

    Compra

(3)

Cessã

o

(4)

Trans

f. ou 

Troca

(5)

Exprop

riação

(6)

Doa/Her

/Leg/Pe

r Favor 

Estado

(7)

Dação 

em 

Pagam

ento

(8)

Locaçã

o 

Financ

eira

(9)

Fusão, 

cisão, 

reestr

ut.

(10)

Outra

s

(11)

Alienaç

ão a tit.  

Oneroso

(2)

Transf. 

ou 

Troca

(3)

Devolu

ção ou 

revers

ão

(4)

Fusão, 

cisão, 

reestr

ut.

(5)

  Outras

(6)

Bens do domínio público, 

património histórico, artístico 

e cultural

Terrenos e rec ursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Edifíc ios e outras c onstruç ões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Património histórico, artístico 

e c ultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Bens de domínio público em 

c urso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ativos fixos em concessão

Terrenos e rec ursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Edifíc ios e outras c onstruç ões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Património histórico, artístico 

e c ultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ativos fixos em c onc essão em 

c urso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros ativos fixos tangíveis

Terrenos e rec ursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Edifíc ios e outras c onstruç ões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Equipamento básico 43 816,26 25 091,09 - 25 671,08 0,00 0,00 0,00 225,38 0,00 - 349,32 43 112,33 0,00 25 091,09 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 25 091,09 0,00 0,00 0,00 0,00 - 349,32 - 349,32

Equipamento de transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0

Equipamento administrativo 19 685,37 3 745,98 - 24 600,00 0,00 0,00 0,00 9 445,36 0,00 0,00 8 276,71 0,00 3 745,98 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3 745,98 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0

Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0

Outros 29 244,26 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 2 052,79 0,00 0,00 27 191,47 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0

Ativos fixos tangíveis em c urso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0

92 745,89 28 837,07 - 50 271,08 0,00 0,00 0,00 7 617,95 0,00 - 349,32 78 580,51 0,00 28 837,07 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 28 837,07 0,00 0,00 0,00 0,00 - 349,32 - 349,32

Total 92 745,89 28 837,07 - 50 271,08 0,00 0,00 0,00 7 617,95 0,00 - 349,32 78 580,51 0,00 28 837,07 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 28 837,07 0,00 0,00 0,00 0,00 - 349,32 - 349,32

 Total

(12)=(2)+

(3)+(4)+(

5)+(6)+(7

)+(8)+(9)

+(10)+(11

)

Diminuições

Total

(7)=(2)+

(3)+(4)+

(5)+(6)

Quantia 

Escritura

da Inicial

(2)

Rúbrica

(1)

Quantia 

Escriturada 

Final

(11)=(1)+(2)

+(3)+(4)+(5)

+(6)+(7)+(8)

+(9)+(10)

Variações no período
Adicões
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Não aplicável. 

 

Nota 7 – Custo de empréstimos obtidos 

Não aplicável. 

 

Nota 8 – Propriedades de investimento 

Não aplicável. 

 

Nota 9 – Imparidade de ativos 

Não aplicável. 

 

Nota 10 – Inventários 

Não aplicável. 

 

Nota 11 – Agricultura 

Não aplicável. 

 

Nota 12 – Contratos de construção 

Não aplicável. 

 

Nota 13 – Rendimento de transações com contraprestação 

Não aplicável. 

 

Nota 14 – Rendimento de transações sem contraprestação 

Não aplicável. 

 

Nota 15 – Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 

Não aplicável. 

Nota 16 – Efeitos de alterações em taxas de câmbio 

Não aplicável. 

 

Nota 17 – Acontecimentos após a data de relato 
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Não aplicável. 

 

Nota 18 – Instrumentos financeiros 

Não aplicável. 

 

Nota 19 – Benefícios dos empregados 

19.1  

Alínea a) Não aplicável. 

Alínea b) Não aplicável. 

Alínea c) Não aplicável. 

Alínea d) Não aplicável. 

Alínea e) Não aplicável. 

Alínea f) Não aplicável. 

Alínea g) Gasto total reconhecido na demonstração dos resultados, conforme 

Quadro 19.3 – Gastos reconhecidos no período, que a seguir se apresenta. 

 

 

19.2 – Não aplicável. 

19.3 – Não aplicável. 

19.4 – Não aplicável. 

19.5 – Não aplicável. 

Quadro 19.3 Benefícios dos empregados - Gastos reconhecidos no período

Conta da DR Valor

Custo do serviço corrente Gastos com pessoal 1 908 044,29

Custo de juros

Retorno esperado dos ativos do plano

Retorno esperado de qualquer direito 

de reembolso reconhecido como ativo

Ganhos e perdas atuariais

Custo dos serviços passados

Efeito de qalquer corte ou liquidação
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19.6 – Não aplicável. 

 

Nota 20 – Divulgações de partes relacionadas 

Não aplicável. 

 

Nota 21 – Relato por segmentos 

Não aplicável. 

 

Nota 22 – Interesses em outras entidades 

Não aplicável. 

 

 

5. Documentos do Fiscal Único 

 

Reproduzem-se integralmente neste capítulo os documentos produzidos pelo 

Fiscal Único do Conselho das Finanças Públicas, Dr. Pedro José Gomes do 

Nascimento Barreira, em resultado do seu acompanhamento da atividade e do 

exame às contas da instituição: 
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